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RESUMO

Pão e jogo: uma análise dos discursos pedagógicos sobre a gamificação apresenta resultados
da pesquisa desenvolvida no Programa de Pós Graduação em Letras (PPGLetras) da Unemat,
Câmpus Universitário de Sinop/MT. Nosso objetivo principal é analisar os discursos
pedagógicos acerca da gamificação de conteúdos escolares em relatos de experiência e
entrevistas produzidos por bolsistas do Programa de Residência Pedagógica, subprojeto de
Língua Portuguesa, do curso de Letras da Unemat, Câmpus Universitário de Sinop, durante o
período de 2020 à 2024, a fim de responder à seguinte pergunta de pesquisa: quais são os
discursos pedagógicos acerca da gamificação estão presentes nos relatos de experiência do
Programa de Residência Pedagógica, subprojeto de Língua Portuguesa, do curso de Letras da
Unemat, Câmpus Universitário de Sinop? Utilizamos a metodologia da pesquisa de
abordagem qualitativa e de natureza documental e interpretativista, composta por um corpus
de quatro entrevistas e quatro relatos de experiência produzidos pelos participantes (residentes
do programa Residência Pedagógica) aos quais aplicamos as categorias analíticas da
representação discursiva (Rd), a saber, a referenciação e predicação, bem como o conceito de
formação discursiva, tal como elaborada no quadro teórico da Análise Textual dos Discursos.
Nosso estudo, em seu percurso, demonstrou a existência de estudos favoráveis à aplicação do
conceito de gamificação em contextos educacionais, mas também encontramos críticas às
práticas gamificadas. A aplicação das categorias de análise nos revelou a recorrência de três
grandes eixos temáticos, a saber: o papel de professor e aluno nos discursos pedagógicos, o
cenário tecnológico que favorece a emergência da gamificação e a prevalência do esquema
behaviorista estímulo-recompensa. Os dados nos demonstraram que discursos pedagógicos
acríticos acerca da gamificação reverberam nos discursos dos residentes sem que haja uma
ponderação acerca dos limites do conceito de gamificação e sua aplicação em contextos
educacionais, pois ora a gamificação é tomada como uma solução mágica que resolveria
magicamente os problemas de desempenho e engajamento dos alunos, ora como mecanismo
do esquema estímulo-recompensa tipicamente behaviorista. Por fim, a adoção acrítica de tais
discursos também reduz o papel e a função social do professor, que passa, numa concepção
enviesada de mediador, à professor facilitador, enquanto o aluno é alçado ao status de
protagonista numa jornada em que, sem a intervenção do professor, ele não terá condições de
sucesso. Por fim, a pesquisa demonstrou a importância da reflexão por parte dos professores
quanto ao uso da gamificação em suas práticas pedagógicas. Isso envolve levar em conta não
apenas os benefícios potenciais da gamificação (embora questionáveis), mas também os
possíveis desafios e limitações, considerando que a abordagem não é uma solução única para
todos os problemas educacionais e que sua utilização requer um olhar aprofundado e
cuidadoso.

Palavras-chave: Gamificação; Tecnologia e Educação; Ensino de Língua Portuguesa;
Residência Pedagógica; Análise Textual dos Discursos.



ABSTRACT

Bread and Circuses: an analysis of pedagogical discourses on gamification presents results
from research conducted in the Postgraduate Program in Literature (PPGLetras) at Unemat,
Sinop University Campus, whose main objective is to analyze pedagogical discourses about
the gamification of school contents in reports and interviews produced by scholarship holders
of the Pedagogical Residency Program, Portuguese Language subproject, a degree course of
Languages at Unemat, Sinop University Campus during the period from 2020 to 2024, to
answer the following research question: what pedagogical discourses about gamification
characterize the experience reports of the Pedagogical Residency Program, Portuguese
Language subproject, of the Literature course at Unemat, Sinop University Campus? For this
purpose, we used the methodology of qualitative research with a documentary and
interpretative nature, composed of a corpus of four interviews and four experience reports
produced by the participants (residents of the Pedagogical Residency program) to which we
applied the analytical categories of discursive representation (DR), namely, reference,
predication, modification, and location, as well as the concept of discursive formation, as
elaborated in the theoretical framework of Textual Discourse Analysis. Our study, in its
course, demonstrated the existence of studies favorable to the application of the concept of
gamification in educational contexts, but we also found criticisms of gamified practices. The
application of the analysis categories revealed the recurrence of three major thematic axes: the
role of teacher and student in pedagogical discourses, the technological scenario that favors
the emergence of gamification, and the prevalence of the stimulus-reward behaviorist scheme.
The data showed us that uncritical pedagogical discourses about gamification reverberate in
the discourses of residents without consideration of the limits of the concept of gamification
and its application in educational contexts, as sometimes gamification is taken as a magical
solution that would magically solve problems of student performance and engagement, other
times as a mechanism of the typical behaviorist stimulus-reward scheme. Finally, the
uncritical adoption of such discourses also diminishes the role and social function of the
teacher, who, in a biased conception of mediator, becomes a facilitator, while the student is
elevated to the status of protagonism in a journey where, without the intervention of the
teacher, they will not be able to succeed. Last, but not least, the research demonstrated the
importance of teachers reflecting on the use of gamification in their pedagogical practices.
This involves considering not only the potential benefits of gamification (although
questionable) but also the possible challenges and limitations, considering that the approach is
not a single solution to all educational problems and that its use requires a thorough and
careful examination.

Keywords: Gamification; Technology and Education; Teaching of Portuguese Language;
Pedagogical Residency; Textual Discourse Analysis.
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Epígrafe

Soma
Soma is what they would take when
Hard times opened their eyes
Saw pain in a new way
High stakes for a few names
Racing against sunbeams
Losing against their Dreams
(The Stroke, banda de Indie Rock,

- Sim, "Todos são felizes agora". Nós começamos a dar
isso às crianças a partir dos cinco anos. Mas você não
sente o desejo de ter liberdade para ser feliz de algum
outro modo, Lenina? De um modo pessoal, por exemplo,
não como os outros.

(Huxley, A. Admirável Mundo Novo, 1979, p.56)
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1 INTRODUÇÃO

A gamificação, uma prática que utiliza elementos de jogos em contextos não

relacionados a jogos, tem visto uma crescente adoção no mundo contemporâneo. O uso dessa

abordagem tem despertado interesse e suscitado debates entre pesquisadores, que buscam

conhecer suas potencialidades e limitações, principalmente no contexto pedagógico.

A presente dissertação surge justamente desse contexto, a partir de minha experiência

vivenciada no Programa de Residência Pedagógica de Língua Portuguesa, pela Universidade

do Estado de Mato Grosso, Unemat, Câmpus Universitário de Sinop/MT. Este programa,

promovido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES),

tem como objetivo principal fomentar projetos institucionais de residência pedagógica

implementados por Instituições de Ensino Superior, contribuindo para o aperfeiçoamento da

formação inicial de professores da educação básica nos cursos de licenciatura.

Durante minha participação neste programa como bolsista, enquanto discente no curso

de Licenciatura Plena em Letras da Unemat/ Sinop, tive a oportunidade de experimentar a

gamificação em minhas práticas pedagógicas. Inicialmente, essa abordagem se mostrou

promissora, despertando o interesse e a participação dos alunos de maneira significativa.

Contudo, ao longo da nossa trajetória, questionamentos sobre o impacto real da gamificação

na aprendizagem surgiram, levando-me a refletir sobre o tema. A partir dessas reflexões, tive

o interesse em aprofundar o estudo sobre a gamificação na educação, buscando analisar os

discursos pedagógicos acerca da gamificação presentes nos relatos de experiência do

Programa de Residência Pedagógica, subprojeto de Língua Portuguesa, do curso de Letras da

Unemat, Câmpus Universitário de Sinop. Do deslumbramento inicial com as atividades

gamificadas que criamos no âmbito das atividades da RP até a etapa final dessa pesquisa foi

um longo percurso repleto de desconstruções e reconstruções de nossas perspectivas.

À medida que nos aventuramos pelo campo da gamificação, fomos imersos em um

mundo onde os elementos do jogo transcendem suas fronteiras tradicionais, permeando

diversos aspectos de nossas vidas cotidianas. Nesta dissertação, procuramos compreender o

conceito da gamificação, explorando suas origens, definições, aplicações e as diversas

perspectivas que cercam esse fenômeno a fim de melhor apreender os discursos pedagógicos

acerca desse conceito.

No primeiro capítulo deste trabalho, nos aprofundamos na questão acerca da

gamificação, com o objetivo de fazer um panorama desde os fundamentos desse conceito,
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traçando sua origem, até sua popularização nos últimos tempos. Investigamos suas definições,

exploramos como a gamificação foi adotada em uma variedade de campos e analisamos as

perspectivas favoráveis e críticas que moldam o debate em torno desse fenômeno, tais como

as visões otimistas de entusiastas como McGonigal (2011) e Kapp (2012), entre outros, bem

como as preocupações levantadas por críticos como Bogost (2014) e outros pesquisadores

contemporâneos.

Iniciamos o capítulo com a apresentação do conceito de "Homo Ludens", na acepção

de Huizinga (1938), explorando como os jogos têm desempenhado um papel fundamental na

formação da cultura humana ao longo da história. Investigamos, ainda, as características

essenciais dos jogos, conforme delineadas por McGonigal (2011), e discutiremos como esses

atributos formam a base da gamificação, termo criado por Nick Pelling (2011). Buscamos

apresentar um panorama das diversas áreas nas quais a gamificação é utilizada, incluindo

negócios, educação, saúde e bem-estar, apresentando exemplos de implementação em cada

contexto.

O segundo capítulo desta dissertação se concentra no Referencial Teórico, em que são

explorados conceitos fundamentais propostos por Adam (2011) cuja proposta

teórico-metodológica é apresentada como um subconjunto da Análise de Discurso,

estabelecendo uma abordagem que considera as dimensões textuais e discursivas em

conjunto. A análise do esquema proposto por Adam (2011) nos permitiu observar como a

Linguística Textual está integrada no campo da Análise de Discurso, abordando a

complexidade textual em múltiplos níveis de análise.

Dentro desse contexto teórico, este capítulo ainda aborda outros conceitos relevantes,

como formação sociodiscursiva, interdiscurso e representação discursiva, explorando sua

relevância para a compreensão da construção e funcionamento do texto. Além disso, são

discutidas as categorias semânticas na construção da representação discursiva, tais como

referenciação, predicação, modificação e localização, e como esses elementos contribuem

para a construção de representações mentais e conceituais.

No terceiro capítulo, que trata sobre a metodologia, descrevemos o percurso e o

planejamento adotados para a realização do estudo. Adotamos uma abordagem qualitativa,

destacando a importância de entender as perspectivas e experiências dos participantes, bem

como a natureza documental, que envolve a coleta, organização e interpretação de

documentos. A coleta de dados foi realizada por meio de relatos de experiência e entrevistas

com os participantes, dividindo o corpus em dois grupos distintos. Como categorias de análise
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utilizamos a referenciação e a predicação como categorias semânticas responsáveis pela

construção da representação discursiva, que nos permitiu explorar os significados implícitos

nos textos e discursos produzidos pelos participantes da pesquisa. Os dados gerados pela

aplicação destas categorias foram apresentados e descritos no quarto capítulo, em que

separamos os dados e optamos por trabalhar com as categorias de referenciação e predicação

apenas.

No quarto capítulo, apresentamos os resultados da análise do corpus da pesquisa,

organizados em três eixos temáticos: "O papel do professor e do aluno nos discursos

educacionais contemporâneos", "O uso da gamificação e da tecnologia no contexto

educacional" e "Desafios da motivação intrínseca: O uso de recompensas na educação

contemporânea".

No primeiro tema, destacamos a aparente mudança nos papéis tradicionais de

professor e aluno, observada nos discursos dos participantes da pesquisa. Percebemos uma

ênfase na autonomia e protagonismo do aluno, enquanto o papel do professor é retratado

como o de mediador ou facilitador do aprendizado. No entanto, ressaltamos a importância do

papel do professor como agente ativo de transformação, não apenas como um mero

facilitador.

No segundo tema, discutimos a associação entre gamificação e tecnologia e

destacamos que, embora a gamificação frequentemente seja associada a jogos eletrônicos, os

princípios fundamentais da gamificação podem ser aplicados independentemente do uso da

tecnologia.

No terceiro tema, abordamos os desafios da motivação intrínseca na educação

contemporânea, com foco no uso de recompensas externas. Analisamos as críticas à

dependência de tais incentivos para motivar os alunos, evidenciando os riscos de minar a

autonomia, a criatividade e o engajamento genuíno com o aprendizado. Argumentamos que

essa abordagem pode desviar o foco do verdadeiro propósito da educação, que vai além da

mera busca por resultados mensuráveis.

Nesse contexto, defendemos uma visão crítica e reflexiva sobre a gamificação na

educação e o uso de recompensas externas. Ponderamos, ainda, se tais estratégias realmente

promovem o desenvolvimento da autonomia, da responsabilidade e da paixão pelo

conhecimento. Acreditamos que uma educação que valorize o desenvolvimento integral dos

alunos deve estimular a motivação intrínseca, cultivando a curiosidade, o senso crítico e a

busca por desafios intelectuais.
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Por meio dessa análise, pudemos fazer um paralelo entre esse contexto educacional

contemporâneo com a expressão "pão e circo”: o termo origina-se da expressão em latim

"panem et circenses", que foi usada pelo poeta e satirista romano Juvenal em sua Sátira X, por

volta do final do primeiro século ou início do segundo século d.C. A expressão descrevia uma

estratégia política adotada pelos líderes romanos para manter a população satisfeita e

distraída, evitando revoltas e conflitos sociais. Isto foi uma medida adotada no período do

Império Romano, cuja administração imperial enfrentava desafios significativos para manter a

ordem social e a estabilidade política em uma vasta e diversa população. Para alcançar esse

objetivo, os governantes romanos perceberam que oferecer ao povo o suficiente para comer

(pão) e entretenimento gratuito (circo, referindo-se aos jogos e espetáculos públicos) poderia

ser uma maneira eficaz de apaziguar a insatisfação e evitar rebeliões. O funcionamento desta

política era estrategicamente simples e eficaz: oferta de alimentos e entretenimento às massas.

O "pão" na expressão refere-se à distribuição de grãos gratuitos ou a preços muito baixos à

população romana. Esse sistema, conhecido como "annona", era uma política pública

necessária para garantir que a população, especialmente os mais pobres, tivesse acesso a

alimentos básicos. A distribuição de grãos foi um instrumento vital para manter a paz social

numa cidade onde muitos dependiam do estado para sua subsistência diária, enquanto o

"circo" se refere aos espetáculos públicos, como as corridas de bigas no Circo Máximo, lutas

de gladiadores no Coliseu e outros eventos realizados para entreter as massas. Esses

espetáculos não apenas proporcionavam entretenimento, mas também serviam para desviar a

atenção das dificuldades e injustiças sociais, criando um sentimento de unidade e identidade

comum entre os cidadãos.

A política de "pão e circo" teve um impacto duradouro, tanto na época romana quanto

na forma como entendemos a manipulação política na era contemporânea, pois, nos dias de

hoje, essa expressão passou a simbolizar qualquer estratégia governamental com o objetivo de

manter a população apaziguada por meio de concessões superficiais, em vez de abordar

problemas estruturais mais profundos. Em contextos modernos, a expressão "pão e circo" é

frequentemente usada de forma crítica para descrever situações em que os governos ou

autoridades tentam distrair a população com entretenimento ou benefícios materiais menores,

enquanto negligenciam questões mais sérias ou utilizam essas táticas para mascarar

corrupção, desigualdade social ou outras injustiças. Portanto, "pão e circo" permanece uma

poderosa metáfora cultural e política, refletindo a contínua relevância das estratégias de
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controle social e a necessidade de um engajamento mais profundo com as questões sociais e

políticas que afetam a vida das pessoas.

Nesse sentido, a gamificação emerge como uma estratégia pedagógica que, de certa

forma, compartilha semelhanças com a política do “pão e circo”, ao buscar envolver os

estudantes por meio de elementos lúdicos e atrativos. No entanto, há preocupações quanto à

superficialidade do engajamento gerado e ao possível desvio de foco do aprendizado real em

favor do entretenimento. Assim como a política do "pão e circo" era criticada por desviar a

atenção da população das questões políticas e sociais mais relevantes, a gamificação pode

desviar a atenção dos alunos das verdadeiras necessidades educacionais, como o

desenvolvimento de habilidades críticas, pensamento criativo e resolução de problemas

complexos. Além disso, assim como os espetáculos públicos romanos distraíam as massas das

questões sociais subjacentes, há uma crítica de que a gamificação pode, em certos casos,

mascarar problemas mais profundos no sistema educacional, como a falta de infraestrutura

adequada, desigualdades sociais e econômicas, e a necessidade de uma reforma curricular.

Ao examinar sua historicidade, suas aplicações contemporâneas e as perspectivas

divergentes que a cercam, buscamos não apenas entender o fenômeno da gamificação, mas

também refletir criticamente sobre como essa abordagem está moldando o mundo moderno e,

em especial, a educação.

Por fim, no último capítulo apresentamos nossas considerações finais e pontuamos que

a gamificação na educação apresenta potencial para tornar o aprendizado mais engajador e

dinâmico. No entanto, é desejável evitar uma visão acrítica e simplista dessa abordagem,

reconhecendo que a gamificação não é uma solução mágica para todos os desafios da

educação. A construção do conhecimento exige uma base sólida de motivação intrínseca, que

vai além da mera busca por recompensas e entretenimento e, nesse sentido, o papel do

professor se torna ainda mais relevante na condução do processo de ensino-aprendizagem,

incentivando a autonomia, a criatividade e o senso crítico dos alunos. É preciso buscar um

equilíbrio entre o lúdico e o rigoroso, entre o prazer e o aprendizado, entre a motivação

extrínseca e a intrínseca, de forma que possamos adotar procedimentos pedagógicos que

preparem os alunos para os desafios do mundo contemporâneo e promovam o

desenvolvimento integral do ser humano.
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2 O CONCEITO DE GAMIFICAÇÃO

Neste capítulo, exploraremos o conceito de gamificação, abrangendo sua definição e

origem, bem como sua apropriação em campos diversos do seu campo de criação. Para esta

finalidade, apresentamos um panorama de estudos favoráveis e críticos ao conceito.

2.1 A definição e origem do conceito

Os jogos têm uma longa história na experiência humana: desde os primórdios da

civilização, os seres humanos têm usado jogos como uma forma de entretenimento,

aprendizado e competição. Temos, como exemplo, os gregos com os Jogos Olímpicos, cujos

primeiros registros datam de 776 a.C.

Huizinga (1938) propõe o termo homo ludens, na obra de mesmo nome, em reflexões

robustas acerca da estreita relação entre o jogo e a natureza humana. Em sua análise, o autor

argumentou que o ser humano é, por natureza, um "homem que joga" e que o jogo

desempenha um papel fundamental em nossa cultura e evolução.

É no jogo e pelo jogo que a civilização surge e se desenvolve, na medida em que o

jogo transcende fronteiras culturais e históricas, moldando as sociedades e influenciando a

forma como interagimos com o mundo. O homo ludens não é apenas um jogador, mas

também um criador de regras e significados, o que destaca a importância do jogo na formação

da cultura humana e na busca constante pela expressão criativa e pela competição lúdica (CF.

HUIZINGA, 1993,. 32-33).

Além das implicações sociais mencionadas, os jogos também despertam necessidades

fundamentais nos seres humanos, como a busca pelo prazer e a satisfação. Nesse contexto, o

autor define o jogo como:

Uma atividade ou ocupação voluntária, exercida dentro de certos e determinados
limites de tempo e espaço, segundo regras livremente consentidas, mas
absolutamente obrigatórias, dotado de um fim em si mesmo, acompanhado de um
sentimento de tensão e alegria (HUIZINGA, 1993, p. 33).

Resumindo, Huizinga (1938) explora a noção de jogo como um fenômeno

essencialmente simbólico e cultural, considerando o jogo uma atividade que transcende as

necessidades imediatas da vida, englobando aspectos rituais, sociais e estéticos que revelam a

capacidade humana de criar significado e experimentar o mundo de maneira lúdica. O jogo,

nessa perspectiva, é uma manifestação do espírito humano que se expressa através de
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símbolos, regras e contextos específicos, oferecendo uma visão sobre como construímos e

interpretamos nossa realidade cultural. Tal compreensão do jogo como um ato simbólico

aponta para sua importância na formação da sociedade e da cultura, destacando-o como uma

atividade significativa.

Entretanto, à medida que avançamos para o conceito de gamificação, observamos

uma mudança significativa de enfoque: a gamificação se baseia na aplicação de elementos e

dinâmicas de jogo em contextos práticos e utilitários, com o objetivo de engajar e motivar

pessoas em diversas atividades, como educação, marketing e gestão empresarial. Assim,

percebemos que a gamificação busca aproveitar o apelo dos jogos para alcançar objetivos

específicos e tangíveis, enquanto a perspectiva de Huizinga enfatiza o valor simbólico e

cultural do jogo. Na comparação, julgamos que essa abordagem mais prática e funcional da

gamificação representa uma mudança do que se compreende como lúdico, direcionando-o

para usos contemporâneos e pragmáticos, em que a diversão e a competição são

instrumentalizadas para melhorar o desempenho e os resultados em diferentes áreas da vida

cotidiana. Dessa forma, a transição do jogo enquanto constructo simbólico para a gamificação

reflete uma adaptação do conceito de jogo às necessidades e desafios da sociedade moderna.

McGonigal1 (2011), que atualmente é uma das maiores entusiastas do tema,

argumenta sobre o potencial transformador dos jogos e afirma que “todos os jogos

compartilham quatro características definidoras: um objetivo, regras, um sistema de feedback

e participação voluntária” (McGONIGAL, 2011, p.21). A autora define essas características

da seguinte forma:

✔ Um objetivo: todos os jogos têm um propósito ou objetivo específico que os

jogadores devem alcançar. Esse objetivo pode ser vencer um adversário,

resolver um quebra-cabeça, acumular pontos ou realizar qualquer outra tarefa

definida.

✔ Regras: jogos têm regras que estabelecem como o jogo deve ser jogado. Essas

regras determinam o que os jogadores podem ou não podem fazer, criando uma

estrutura que define como o jogo se desenrola.

✔ Um sistema de feedback: os jogos fornecem algum tipo de feedback aos

jogadores para informá-los sobre seu desempenho e progresso em direção ao

objetivo. Isso pode incluir pontuações, indicadores de progresso, efeitos

1 Jane McGonigal é também pesquisadora e autora de obras sobre gamificação; mas, antes de tudo, sua
formação profissional é de designer de jogos.
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sonoros ou visuais e outro tipos de informação sobre como estão se saindo no

jogo.

✔ Participação voluntária: a participação em um jogo é uma escolha voluntária

dos jogadores, na medida em que eles optam por participar do jogo e se

envolver com suas regras e objetivos. Não é algo imposto a eles, mas sim uma

atividade – na qual eles decidem se envolver.

A empregabilidade desses atributos e dessas características dos jogos, como um fator

motivacional, tornou-se uma estratégia relevante numa variedade de cenários, sendo

denominada como gamificação (WERBACH e HUNTER 2012; KAAP, 2012, p. 10). Estes

estudos corroboram a afirmação de McGonigal (2011, p.21-22), quando diz que a

“gamificação está usando a mecânica baseada em jogos, estética e pensamento de jogo para

envolver as pessoas, motivar a ação, promover a aprendizagem, e resolver problemas”.

A gamificação se baseia na ideia de aplicar os princípios e dinâmicas dos jogos em

contextos que vão além do próprio jogo. Isso implica adotar uma mentalidade e uma ação que

se assemelham às experiências lúdicas, mesmo em ambientes e situações que não são

tradicionalmente considerados jogos. Essa abordagem tem o propósito de engajar e motivar as

pessoas, aproveitando elementos como desafios, recompensas e competições para alcançar

objetivos e melhorar a participação e o desempenho em diversas áreas da vida (cf.

BUSARELLO, 2018).

A motivação também é considerada um elemento fundamental na gamificação e

conhecer a distinção entre os tipos de motivação é necessário para o design eficaz de sistemas

gamificados (cf. McGONIGAL, 2011, BURKE, 2015). Essa distinção geralmente é dividida

em duas categorias principais, que são: i) motivação intrínseca e ii) motivação extrínseca.

Utilizaremos a “Self-Determination Theory" ( cf.DECI e RYAN, 2012) para definir esses dois

conceitos:

✔ Motivação Intrínseca: A motivação intrínseca refere-se à motivação que vem

de dentro do indivíduo, impulsionada pelo interesse pessoal, prazer,

curiosidade ou satisfação derivada da atividade em si. Em contextos de

gamificação, a motivação intrínseca ocorre quando alguém se envolve em uma

tarefa ou atividade porque a considera inerentemente gratificante ou

interessante. É considerada uma forma de motivação mais duradoura e

autêntica, pois não depende de recompensas externas.
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✔ Motivação Extrínseca: A motivação extrínseca, por outro lado, envolve

motivação impulsionada por recompensas ou punições externas. Em sistemas

gamificados, isso pode se manifestar por meio de pontos, distintivos,

medalhas, prêmios ou qualquer outra forma de gratificação tangível. As

recompensas extrínsecas são usadas para incentivar as pessoas a realizar

determinadas tarefas ou alcançar objetivos específicos.

Numa estratégia de gamificação eficaz é importante equilibrar esses dois tipos de

motivação. Enquanto a motivação extrínseca pode ser útil para iniciar a participação e

direcionar o comportamento, a motivação intrínseca é geralmente mais valiosa a longo prazo,

pois sustenta o engajamento contínuo e a dedicação à atividade.

No entanto, ressaltamos que a motivação extrínseca pode, em alguns casos, prejudicar

a motivação intrínseca. Isso ocorre quando as recompensas externas são percebidas como

controladoras ou quando substituem o interesse genuíno pela atividade. Portanto, o design de

sistemas gamificados deve ser sensível ao equilíbrio entre esses dois tipos de motivação,

garantindo que as recompensas extrínsecas sejam usadas de forma estratégica, sem minar a

motivação intrínseca das pessoas envolvidas.

Já a origem do termo "gamificação", derivado de "game" (tradução para "jogo" em

inglês), é frequentemente atribuída ao escritor e designer de jogos britânico Nick Pelling. Em

2002, o autor introduziu a palavra "gamificação" em uma postagem de blog para descrever o

processo de aplicar elementos de jogos a produtos não relacionados a jogos. No entanto, foi

somente na última década que o conceito ganhou amplo reconhecimento e popularidade;

apesar de o tema ter ganhado popularidade recentemente, as práticas que o fundamentam

existem há décadas, como exemplificado pelo programa de milhas de companhias aéreas, que

recompensa clientes por sua fidelidade com pontos e benefícios e foi lançado pela primeira

vez em 1979 pela companhia estadunidense Texas International Airlines.

Alguns autores desempenharam papel importante em popularizar o conceito de

gamificação e sua aplicação em várias áreas. A fala de McGonigal (2010), em sua palestra no

TED Talk2 "Gaming Can Make a Better World", foi altamente relevante para acender os

2 Um TED Talk é uma apresentação pública que ocorre como parte de uma conferência organizada pela
organização sem fins lucrativos TED (Tecnologia, Entretenimento, Design). TED Talks são conhecidos por sua
curta duração, geralmente entre 5 e 18 minutos, durante os quais palestrantes especialistas em diversas áreas
compartilham ideias inovadoras, histórias inspiradoras, descobertas científicas, ou experiências pessoais. Essas
apresentações são gravadas e disponibilizadas gratuitamente online no site TED.com e no YouTube, alcançando
milhões de pessoas ao redor do mundo.
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debates sobre o tema. Nesta palestra, a autora compartilhou sua visão otimista sobre como os

jogos podem ter um impacto positivo nas vidas das pessoas e no mundo em geral.

2.2 A utilização do conceito em diversas áreas

Com a popularização do conceito da gamificação, observamos um aumento em sua

utilização nos mais variados ambientes, como na área empresarial e de marketing, na saúde e

bem-estar e na área educacional. Em Burke (2015), encontramos diversos exemplos e

discussões teóricas sobre como a gamificação pode ser aplicada em diversos contextos para

motivar pessoas a realizar tarefas e alcançar objetivos.

Na área empresarial e de marketing, a gamificação surgiu como uma ferramenta para

atingir objetivos empresariais à medida que as organizações buscam formas inovadoras de

melhorar o engajamento dos funcionários, aprimorar a produtividade e fortalecer a conexão

com os clientes, pois “na maioria das empresas, a gamificação teve início no departamento de

marketing, porém, a partir daí, se espalhou por vários outros setores” (Burke, 2015, p. 21)

tanto que, hoje em dia, executivos de negócios em diversas áreas, incluindo marketing,

fidelização de clientes, recursos humanos, vendas, desenvolvimento de produtos, atendimento

ao cliente, planejamento estratégico e gestão de inovação, estão, com crescente frequência,

adotando a gamificação como uma ferramenta para envolver pessoas e alcançar as metas da

organização.

Nessa área “os públicos para soluções gamificadas se dividem em três segmentos:

funcionários, clientes e comunidades de interesse”, sendo explicadas pelo autor da seguinte

maneira: quando se trata de foco nos funcionários, certos tipos de soluções gamificadas são

comumente empregadas dentro das organizações para engajar e motivar todos os

colaboradores, como exemplificado nos jogos de inovação, ou direcionados a grupos

específicos de funcionários com metas particulares, como a integração de novos contratados

ou o aprimoramento do desempenho de equipes em funções específicas, como vendas ou

serviços (BURKE, 2015, p. 46).

No que tange ao foco no cliente, as organizações utilizam principalmente soluções

centradas no cliente para agregar valor aos produtos e serviços oferecidos, treinar os clientes

para um uso mais eficaz e envolvê-los na cocriação de novos produtos.

Já o foco na comunidade de interesse envolve, frequentemente, a disponibilização

aberta de soluções gamificadas na internet, acessíveis a qualquer pessoa que tenha interesse

em utilizá-las. Nesses jogos, os participantes fazem suas próprias escolhas e se inscrevem com
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base em seus interesses pessoais. A gamificação pode ser empregada para auxiliar pessoas

interessadas em aprimorar suas habilidades em outro idioma, por exemplo. A ampla

acessibilidade e flexibilidade dessas soluções promovem a participação ativa e colaborativa

dentro dessa comunidade.

Áreas de saúde e bem-estar também começaram a utilizar aplicativos e dispositivos

gamificados para incentivar as pessoas a adotarem comportamentos saudáveis, como a prática

regular de exercícios, alimentação equilibrada e monitoramento de saúde, conforme

exemplificado por Burke (2015):

A MeYou Health tem várias soluções gamificadas que encorajam as pessoas a tomar
decisões mais saudáveis e dar passos concretos no sentido de aprimorar sua saúde.
Uma dessas soluções é o Daily Challenge (Desafio Diário), no qual os participantes
recebem diariamente um e-mail que os estimula a darem um pequeno passo para
melhorar sua saúde, como usar as escadas ao invés de elevadores ou comer um lanche
saudável. (BURKE, 2015, p. 63)

Na perspectiva do autor, a utilização da gamificação na área da saúde tem o potencial

de incentivar indivíduos a incorporarem hábitos saudáveis em suas vidas. À medida que a

sociedade se torna cada vez mais consciente da importância da prevenção em saúde, é

presumível que a gamificação desempenhe um papel ainda mais significativo na promoção de

um estilo de vida saudável.

Na educação, a gamificação foi introduzida como uma abordagem que incorpora

elementos de jogos para melhorar a motivação, o envolvimento e o aprendizado dos alunos.

Essa prática ganhou destaque na educação devido ao avanço da tecnologia e pela atual

geração, denominada "nativos digitais" (cf. PRENSKY, 2001), ter crescido em um ambiente

repleto de tecnologia digital, incluindo computadores, videogames, smartphones e a internet.

A gamificação educacional propõe o uso de sistemas de regras semelhantes a jogos,

experiências de jogadores e papéis culturais para moldar o comportamento dos alunos (cf.

AL-AZAWI; AL-FALITI; AL-BLUSHI, 2016). Por esta razão os jogos ou atividades em

ambientes gamificados se parecem a uma gincana, pois utiliza pontos, distintivos,

classificações e incentivos para engajar os alunos no processo de aprendizagem.

Fardo (2013, p. 3) afirma que “a gamificação encontra na educação formal uma área

bastante fértil para a sua aplicação, pois lá ela encontra os indivíduos que carregam consigo

muitas aprendizagens advindas das interações com os games”. Outro ponto elencado pelo

autor é que a área da educação está demandando abordagens inovadoras para atender às

necessidades da nova geração, os quais demonstram falta de interesse pelos métodos
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tradicionais de ensino e aprendizagem amplamente adotados nas escolas, o que explicaria a

crescente utilização da gamificação na educação.

Prensky (2012) evidencia esse fato:
Na verdade, como qualquer pessoa pode observar, todo nosso sistema de ensino, que
funcionou bem por séculos a fio, está entrando em colapso. A diferença mais
importante talvez seja o fato de que as “coisas” a serem aprendidas – informações,
conceitos, relações e assim por diante – não podem mais ser simplesmente “ditas” ou
“expostas” a essas pessoas. Devem ser aprendidas por elas, por meio de perguntas,
descobertas, construções, interações e, acima de tudo, diversão. (PRENSKY, 2012,
p. 39, grifos nossos).

Uma observação importante deve ser feita a respeito da gamificação: embora a

maioria das pesquisas atuais na área de gamificação educacional incorpore tecnologias

digitais em suas abordagens, a utilização de recursos digitais não é um requisito essencial para

a implementação de estratégias gamificadas na sala de aula (cf. SILVA et al, 2019). Os autores

defendem que a essência da gamificação reside nos princípios de design de jogos que podem

ser aplicados de diversas maneiras, inclusive em ambientes presenciais e com recursos

simples. Em sua discussão acrescentam ainda alguns argumentos a favor da gamificação não

digital, entre eles podemos citar:

i) o foco nos princípios de design de jogos, mobilizando elementos tais como pontos,

badges3, níveis, desafios, feedbacks e narrativas, que podem ser implementados de diversas

formas, sem a necessidade de tecnologia complexa;

ii) engajamento e motivação, visando a tornar a aprendizagem mais atraente e

envolvente, o que poderia ser alcançado por meio de atividades presenciais criativas e

dinâmicas;

iii) acessibilidade, pois os recursos analógicos estão disponíveis a todos os alunos,

independentemente de sua familiaridade com recursos tecnológicos ou financeiros, o que não

acontece com recursos digitais altamente dependentes desses fatores.

iv) flexibilidade assegurada pelo fato de que a gamificação pode ser adaptada a

diferentes realidades e contextos, utilizando recursos simples e altamente disponíveis (até

mesmo materiais para reciclagem).

v) desenvolvimento de habilidades socioemocionais, na medida em que a gamificação

presencial pode promover interação social, colaboração e resolução de problemas em equipe,

além de desenvolver habilidades socioemocionais importantes.

3 O termo usado em ambientes gamificados pode ser traduzido, em português, para insígnias, distintivos ou
emblemas.
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Os autores citam, então, uma infinidade de jogos analógicos que podem ser

desenvolvidos e, ainda que seu estudo seja destinado ao ensino de Física, não é difícil supor a

transposição para o ensino de Língua Portuguesa. Entre esses jogos, encontramos os clássicos

jogos de tabuleiro, as histórias e narrativas (numa aproximação com o RPG), as simulações e

dramatizações e gincanas. Resumindo, a aplicação criativa dos princípios de design de jogos

apresentaria, na visão desses autores, o potencial para tornar a aprendizagem mais ativa,

engajadora e eficaz, mesmo em ambientes presenciais e com recursos simples. Portanto, nesta

perspectiva, professores de quaisquer disciplinas poderiam explorar diversas maneiras de

gamificar suas aulas, utilizando a criatividade e os recursos disponíveis para motivar seus

alunos e promover uma aprendizagem mais significativa e prazerosa.
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2.3 Estudos favoráveis e críticos ao conceito

Com a crescente ascensão da gamificação em diversas áreas, este tema tem despertado

o interesse de pesquisadores. Um número substancial de pesquisas acadêmicas e publicações,

em sua maior parte favoráveis ao conceito, têm emergido, dedicadas a investigar os efeitos da

gamificação e estabelecer diretrizes práticas para sua aplicação.

Podemos destacar alguns pontos positivos da utilização dos jogos em relação ao

enfrentamento de desafios do mundo real, na medida em que eles têm a capacidade de

canalizar emoções positivas, como a motivação e o senso de realização, para resolver

problemas complexos (cf. McGONIGAL, 2011, pg. 354), além disso, a gamificação é capaz

de criar experiências de aprendizado envolventes, incentivando a participação ativa dos

alunos, mas ressaltamos a importância de abordar a gamificação de forma estratégica, como

atesta Kapp, 2012):

Profissionais da aprendizagem serão chamados para combinar diferentes estratégias
de jogos com diferentes tipos de conteúdos de aprendizagem para criar ótimos
resultados de aprendizagem. O corpo docente das faculdades e os profissionais da
educação dentre outros envolvidos com aprendizagem e educação devem receber os
conhecimentos de como as técnicas da gamificação podem ser usadas em uma
variedade de configurações para melhorar a aprendizagem, retenção e aplicação do
conhecimento (KAPP, 2012, p. 22).

Nesse sentido, o autor afirma que a gamificação não é apenas um modismo, mas uma

abordagem que pode ser usada de maneira eficaz para melhorar a qualidade do ensino e do

aprendizado, desde que os profissionais da educação adquiram o conhecimento necessário

para aplicá-la com sucesso.

No entanto, apesar da ampla adoção da gamificação em diversas áreas, cada vez mais

emergem estudos e autores que dirigem críticas a essa abordagem, suscitando preocupações

legítimas sobre a maneira como a gamificação é implementada. Essas críticas demonstram a

necessidade de uma análise minuciosa dos princípios pedagógicos e éticos subjacentes. Ao

longo deste tópico, nos dedicaremos a levantar algumas dessas críticas e discutir sua

relevância para a posterior análise do corpus desta dissertação.

Bogost (2014) é um dos principais autores conhecidos por sua escrita crítica sobre

gamificação. Sob seu ponto de vista, a gamificação simplifica excessivamente a experiência

de jogar, reduzindo-a a elementos superficiais como pontos e recompensas, sem considerar a

riqueza emocional e a profundidade dos jogos. Ele argumenta que a gamificação

frequentemente explora o desejo humano por recompensas, levando as pessoas a realizarem
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tarefas sem a real motivação ou interesse genuíno. Além disso, o autor ressalta que a

gamificação é frequentemente vista de forma exagerada como uma solução universal para os

problemas, resultando em expectativas irreais quanto aos seus resultados.

Destacamos, ainda, preocupações sobre a superficialidade do aprendizado, a

simplificação excessiva de conceitos e a ênfase na recompensa externa em detrimento da

motivação intrínseca, (cf. Pilar e Dornelles, 2020). Os autores afirmam que, embora os

debates que envolvem o campo da gamificação sejam relativamente recentes, seu surgimento

em setores fundamentais para a manutenção da ideologia capitalista, como marketing,

educação e trabalho, também “fez alavancar uma bibliografia crítica que buscou, e busca,

ponderar a gamificação para além deste mercado multibilionário” (PILLAR E DORNELES,

2020, pg 347).

Nesse sentido, percebemos que reconhecer a presença cotidiana dos processos de

gamificação, nos convoca a analisá-los criticamente e torná-los mais evidentes, pois essa

análise “pode auxiliar na ativação de mecanismos de contra-gamificação, revelando o

funcionamento das estruturas de rede e aumentando a consciência” (cf. Dragona, 2014, p.

238). O conceito de "contra-gamificação" se refere à prática de usar estratégias opostas ou

contrárias à gamificação em contextos onde a gamificação é comumente aplicada, ou seja,

enquanto a gamificação busca aplicar elementos de jogos, como recompensas, desafios e

competições, em atividades não relacionadas a jogos para motivar e engajar pessoas, a

contra-gamificação procura desafiar ou subverter essas práticas.

Geralmente, a contra-gamificação envolve críticas ao uso indiscriminado de técnicas

de gamificação, especialmente quando elas são vistas como manipuladoras, superficialmente

motivadoras ou que podem ter efeitos adversos sobre o comportamento das pessoas. Ela pode

ser usada para questionar a ética, os efeitos a longo prazo ou a eficácia da gamificação em

certos contextos, propondo alternativas ou estratégias que não dependem de incentivos típicos

de jogos.

A autora sugere que algumas métricas de jogos reduzem experiências complexas e

multifacetadas, nos sugerindo uma abordagem mais crítica e reflexiva em relação à

gamificação. Na esteira desta discussão acerca da ética, Deterding (2012) enfatiza a

importância de equilibrar a gamificação de maneira ética, evitando manipulações negativas e

respeitando a autonomia das pessoas, e destaca a necessidade de uma abordagem cuidadosa e

consciente ao implementá-la para alcançar resultados eficazes e positivos.
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Radicalizando um pouco mais, Miranda (2017) faz reflexões acerca do tema

gamificação e critica a entusiasta do tema, Jane McGonigal. Ele afirma que apesar de

McGonigal argumentar que os jogos podem ajudar a escapar dos problemas do mundo real,

gamificar a vida não resolve os problemas subjacentes da falta de motivação ou sentido. A

gamificação é comparada a mecanismos de defesa psicológica, que mascaram os problemas

em vez de resolvê-los. Portanto, enquanto a gamificação pode proporcionar alívio temporário,

não é uma solução eficaz a longo prazo.

Em nossas práticas pedagógicas no contexto da Residência Pedagógica, pudemos

observar que, de fato, a gamificação pode aumentar a atenção e o foco em uma atividade, mas

isso pode não ser vantajoso em todos os casos. Ao mascarar sentimentos ou distrair a mente

com recompensas fictícias, os verdadeiros problemas são obscurecidos. Isso pode ser

comparado à analgesia congênita4, condição em que a ausência de dor pode causar sérios

problemas, afinal, a dor serve como um aviso de que algo está errado no corpo. Da mesma

forma, gamificar uma situação pode encobrir insatisfações e impedir a resolução adequada

dos problemas subjacentes. Em vez de gamificar, a solução muitas vezes é lidar diretamente

com as causas do descontentamento, como trocar de emprego, por exemplo.

A abordagem gamificada, num contexto de recompensas equiparáveis à analgesia,

pode ser comparada ao conceito de "SOMA" de Aldous Huxley (2019, [1932]) na obra

"Admirável Mundo Novo", em que drogas sintéticas eram usadas para manter a população

feliz e produtiva, desviando a atenção dos problemas reais. Não foi fortuita, então, a epígrafe

desta dissertação em que utilizamos uma passagem da obra de Huxley.

A ideia de que recompensas virtuais possam suprir a falta de sentido e insatisfação no

trabalho é criticada como sendo prejudicial e não universalmente benéfica, pois a gamificação

realmente tem potencial para motivar e engajar os funcionários, mas a estratégia, muitas

vezes, beneficia apenas a empresa, deixando os trabalhadores com uma sensação ilusória de

propósito. Kopéc (2015) explora diversas perspectivas sobre o tema, incluindo discussões

neurocientíficas, sociológicas e filosóficas, entre essas, destacamos o argumento de que a

gamificação condiciona o comportamento das pessoas, facilitando a supervisão e evitando

conflitos.

4 Também conhecida como insensibilidade congênita à dor, causada por mutações no receptor do fator de
crescimento neural (NGF). É uma rara condição médica em que uma pessoa é incapaz de sentir dor física. Esta
condição é congênita, o que significa que está presente desde o nascimento. Mas, curiosamente, apesar da
insensibilidade à dor física, os demais sentidos da pessoa podem permanecer inalterados, tais como o tato, a
temperatura, e a pressão. Os portadores desta condição podem sentir uma diferença de temperatura, mas não
a dor associada a temperaturas extremas, o que eleva o risco de lesões graves, já que a dor normalmente serve
como um sinal de alerta para o corpo evitar danos adicionais, (cf. RUIZ-MEJIA et.al, 2018)
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Críticos da gamificação, especialmente profissionais de game design, questionam o

conceito ao explorar o que realmente constitui um jogo e quem é considerado um jogador.

Eles argumentam que a gamificação muitas vezes falha em capturar a essência dos jogos,

concentrando-se em recompensas simbólicas em vez da própria experiência de jogo.

Enquanto os empreendedores que defendem a gamificação afirmam que recompensas

externas são motivadoras, os críticos argumentam que essas recompensas são fracas e não

refletem a verdadeira competência ou habilidade do jogador. Bons jogos são intrinsecamente

motivadores quando baseados na superação de desafios e não dependem de recompensas

externas para envolver os jogadores (cf. Koster, 2005). Portanto, muitos profissionais de game

design e áreas afins rejeitam a ideia de que atividades gamificadas equivalem a jogar,

argumentando que isso apenas disfarça a falta de interesse ou significado dessas atividades.

Outras análises interessantes sobre a natureza do jogo e a proposta de gamificação são

encontradas, sobretudo, em trabalhos que apresentam o jogo como uma atividade não

produtiva, o que representa uma contradição à ideia central da gamificação, pois esta última

se sustenta na ideia de transformar a energia lúdica num dispositivo capaz de alavancar

mudanças significativas no mundo, tal como observado em Escríbano (2013):

O jogo é uma atividade não produtiva, de acordo com uma lógica de produção
capitalista de produtos, de monetização do esforço, do esforço transformado em
serviço para outros ou em um bem comercializável. A gamificação vai exatamente na
direção oposta, ou seja, tenta dar uma reviravolta de 180 graus e transformar os
esforços não produtivos do jogo em uma enorme energia motora capaz de mudar o
mundo. (ESCRIBANO, 2013, p. 59)

O autor também propõe o conceito de "Luditadura", que combina duas

palavras-chave: "ludicidade" e "ditadura". A ludicidade, aqui, se refere à natureza do jogo, do

brincar e da diversão. É a capacidade humana de criar espaços de entretenimento,

aprendizagem e experimentação por meio de atividades lúdicas. A ditadura, por sua vez,

representa um sistema de governo caracterizado pela concentração de poder em mãos de

poucos, supressão de liberdades individuais, censura e repressão:

Quando uma ferramenta como a Gamificação é usada para induzir comportamentos
desejados sem discutir os motivos desses comportamentos ou sem permitir que todos
os envolvidos na cadeia de valor participem das regras do jogo, então estamos
induzindo esses comportamentos ou mudanças através dessa Luditadura.
(ESCRIBANO, 2013, p. 68)

Podemos aqui observar uma preocupação fundamental sobre o uso da gamificação:

seu potencial de se tornar uma forma de "Luditadura", ou seja, uma ditadura disfarçada de
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jogo. Essa análise levanta questões importantes sobre ética, poder e participação democrática

na implementação de estratégias de gamificação.

A aplicação da gamificação, imposta, sem considerar as motivações por trás dos

comportamentos almejados ou sem dar voz aos envolvidos na definição das regras do jogo,

transforma-a num instrumento de controle e manipulação, uma forma autoritária de exercer

poder por meio de elementos lúdicos. Podemos exemplificar a “Luditadura” numa ação do

governo chinês nomeada “Crédito Sésamo”, que implementou um sistema de pontuação

social, em que as pessoas são avaliadas com base em seu comportamento online e offline.

Essa pontuação determina acesso a privilégios, como facilidades para documentos e

empréstimos, por isso compartilhar críticas ao governo, comprar produtos estrangeiros ou

receber multas de trânsito podem resultar na redução da pontuação, por isso são

comportamentos evitados pelos que desejam o acesso aos privilégios mencionados. O aspecto

mais preocupante neste exemplo é o controle social gerado, em que os próprios cidadãos se

pressionam para manter pontuações altas, temendo a exclusão social. O sistema explora a

psicologia do medo e da recompensa simbólica para garantir a conformidade, evitando

revoltas contra o governo.

Assim, percebemos que existe um corpo substancial de pesquisas e ações,

predominantemente favoráveis ao conceito da gamificação. No entanto, surgem também

críticas legítimas ao tema, por isso ressaltamos a importância de fazermos uma análise em

relação a aplicação da gamificação.

No âmbito desta pesquisa e da nossa vivência no Projeto de Residência Pedagógica, a

aplicação excessiva da gamificação em contextos educativos, atrelada a visões acríticas e

superficiais, foi motivo de grande preocupação. Essa tendência mina o interesse genuíno dos

alunos pelas atividades, pois os motiva a realizá-las apenas pela busca por recompensas

imediatas. Em outras palavras, a ênfase em recompensas externas, que geram motivação

extrínseca, substitui a motivação intrínseca do aluno, baseada em seu interesse genuíno e na

satisfação em aprender.

Quando os estudantes se envolvem nas atividades educacionais unicamente para obter

recompensas imediatas, o aprendizado se torna um meio para um fim, e não um fim em si

mesmo. Isso pode levar a um círculo vicioso, em que o comportamento dos estudantes é

constantemente orientado pela busca de gratificações instantâneas. Neste ciclo, a ausência de

recompensas externas pode resultar em desengajamento e perda de interesse, uma vez que os

alunos não desenvolveram uma conexão intrínseca com o conteúdo ou a atividade.
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Esse ciclo vicioso gera diversas consequências negativas: os alunos podem começar a

enxergar o aprendizado como uma tarefa tediosa, a ser realizada apenas para obter

recompensas, em vez de uma oportunidade de crescimento intelectual e desenvolvimento

pessoal. Isso pode prejudicar a capacidade dos alunos de se tornarem aprendizes autônomos e

motivados, uma habilidade essencial para o aprendizado ao longo da vida. Além disso, a

dependência por recompensas externas pode levar a um comportamento superficial, por meio

do qual os alunos buscam apenas o suficiente para obter a recompensa, sem realmente se

aprofundar no conteúdo ou desenvolver uma real compreensão do tema estudado. Isso pode

resultar num aprendizado fragmentado e aligeirado, visto que os conhecimentos adquiridos

são rapidamente esquecidos após a obtenção da recompensa.

Outro ponto muito importante é que o foco em recompensas instantâneas pode reduzir

a capacidade dos alunos de se envolverem em tarefas que exigem esforço e perseverança a

longo prazo. A paciência e a resiliência são componentes fundamentais do aprendizado

profundo e significativo, e a gamificação pode, inadvertidamente, minar o desenvolvimento

dessas qualidades ao encorajar a busca por recompensas rápidas e fáceis.

Portanto, pontuamos que é essencial que educadores reflitam criticamente sobre o uso

dessas técnicas no contexto educacional, pois, em vez de depender exclusivamente de

recompensas extrínsecas, é importante criar ambientes de aprendizado que valorizem e

incentivem a motivação intrínseca dos alunos. Isso pode ser alcançado através da criação de

atividades desafiadoras e envolventes, que promovam a curiosidade, a autonomia e a

satisfação em aprender.
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3 REFERENCIAL TEÓRICO

Neste capítulo, apresentamos os principais fundamentos que norteiam a análise dos

dados deste estudo, baseando-nos na Análise Textual dos Discursos, proposta por Adam

(2011). Este quadro teórico permitiu-nos compreender a construção e estruturação dos textos

analisados, enfocando os mecanismos discursivos que configuram os sentidos.

Sua proposta reside na articulação interdependente entre texto, discurso e gênero,

elementos que, segundo o autor, se imbricam intrinsecamente na construção da significação e

na produção de sentido.

Essa visão redefiniu os domínios de ambas as áreas, abrindo caminho para uma

compreensão mais abrangente e complexa da língua em uso, em suas múltiplas nuances e

contextos interacionais. A proposta do autor contribuiu para o panorama da Linguística

Textual e da Análise do Discurso, na medida em que proporcionou a superação da tradicional

dicotomia entre texto e discurso, reconhecendo sua interdependência e imbricação, além

disso, enfatizou a importância do gênero como elemento central na produção e na

interpretação dos textos e, por fim, abriu caminhos para análises mais abrangentes e

contextualizadas da língua em uso.

Em outras palavras, a articulação entre texto, discurso e gênero, proposta por Adam

(2011), ampliou a compreensão do texto ao integrar as dimensões textuais e discursivas em

uma abordagem conjunta. Essa perspectiva possibilita a análise de textos de diferentes

gêneros, reconhecendo a linguagem como um instrumento de interação social, carregado de

significados que se manifestam em variados contextos e situações comunicativas.

A relevância da obra de Adam (2011) reside não apenas na superação da dicotomia

texto-discurso, mas também na proposição de uma estrutura tridimensional para a análise de

textos, como demonstrado no esquema 3 (2011, p. 43). Essa estrutura sistematiza a articulação

entre texto, discurso e gênero, fornecendo um modelo teórico para a análise de textos em suas

diversas manifestações. Ao considerar as inter-relações entre esses três elementos, o autor

propõe ao analista ir além da mera descrição da forma textual, abrindo caminho para uma

compreensão mais profunda do significado e da função social dos textos em diferentes

contextos de uso, como se pode observar na figura a seguir:
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Figura 1-Esquema 3: Determinações textuais “ascendentes” e regulações “descendentes”.

Fonte: ADAM, 2011, p. 43.

Analisando o esquema 3 de Adam (2011), podemos observar que a Linguística Textual

está inserida como uma parte integrante do campo da Análise dos Discursos. No quadro

apresentado à direita são apresentadas as operações de segmentação, passando por palavras,

proposições-enunciado, períodos e/ou sequências, e plano de texto. Estas operações se

combinam para compor as operações de ligação do texto.

Na parte esquerda do quadro, encontram-se os elementos que pertencem ao domínio

do discurso: gêneros e línguas em interação, interdiscurso e formações sociodiscursivas, todos

conectados por meio do peritexto com os elementos que compõem o âmbito do texto.

Portanto, no contexto da Análise de Discurso, a Linguística Textual tem um papel

claramente definido, como afirmado por Adam (2011, p. 63): "teorizar e descrever os

encadeamentos de enunciados elementares no âmbito da unidade de grande complexidade que

constitui um texto”. Isso implica que a Linguística Textual desenvolve categorias de análise

destinadas a lidar com a complexidade inerente a um texto.

De acordo com sua proposta, o autor concebe essas categorias distribuídas em

diferentes níveis ou planos de análise do discurso, como evidenciado no Esquema 4 (2011, p.

61):
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Figura 2 - Esquema 4: Níveis ou planos da análise de discurso

Fonte: ADAM, 2011, p. 61.

O esquema destaca um aspecto central do trabalho de Adam: sua visão do discurso

como ação e sua conexão com as características textuais. O autor se contrapõe a outras

abordagens que tratam o discurso como mero produto de estruturas linguísticas e, em vez

disso, enfatiza seu papel como prática social dinâmica. Ele argumenta que a textualidade e o

gênero não são simplesmente propriedades formais dos textos, mas são essenciais para o

modo como o discurso funciona em contextos sociais.

No topo, o discurso é considerado como ação, num contexto específico, carregado de

marcas de enunciador, intencionalidade e interação social.

No centro, o gênero corresponde aos modelos preexistentes que norteiam a produção e

a interpretação dos textos, influenciados por fatores socioculturais e históricos e, na base, o

texto, formado por sequências coesas e coerentes de enunciados, moldadas por regras

gramaticais e lexicais. Essa tríade se entrelaça e se imbrica em diferentes níveis:

• O texto se materializa em um discurso específico, moldado pelas

características do gênero em que se insere.
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• O discurso, por sua vez, dá vida ao texto, contextualizando-o e dotando-o de

sentidos específicos.

• O gênero, por fim, fornece a base para a construção e a interpretação de ambos,

orientando as escolhas linguísticas e as expectativas dos participantes da comunicação.

Esse quadro “demonstra a perspectiva do autor de pensar o discurso como ação e sua

relação com a textualidade” (JURACH, 2015, p. 106), e que examina a complexidade da

textualidade dentro da Linguística Textual (LT) como um processo inserido em operações

discursivas. Dessa forma, integra o discurso nas suas análises, partindo do princípio de que

toda produção textual está situada em um contexto de interação social e de práticas

discursivas institucionalizadas que influenciam a formação dos textos.

Assim, percebemos que, no esquema de Adam (2011), a dimensão analítica do texto se

insere em uma dimensão mais ampla, a do discurso. Na abordagem analítica proposta, a

conexão conceitual entre essas duas dimensões é estabelecida por um conjunto integrado e

hierarquizado de oito campos categóricos de níveis ou planos de análise, que se sucedem em

um percurso analítico indicado por setas, indo de N1 a N8.

A relação entre a ação de linguagem (N1), a interação social e a formação

sociodiscursiva (N2) é bidirecional, em que a interação social representa um papel de ligação

essencial entre essas categorias. Na sequência temos o interdiscurso (N3) e o gênero, que

ocupa uma posição intermediária na estrutura, derivando das formações sociodiscursivas, e

surge imediatamente acima do nível da análise textual, e, consequentemente, do texto em si.

O texto, por sua vez, é concebido como uma construção e um processo de elementos

de natureza diversa, sendo analisado através da: textura (proposições enunciado e períodos -

N4); estrutura composicional (sequências e planos de textos - N5); semântica (representação

discursiva - N6); enunciação (responsabilidade enunciativa e coesão polifônica - N7); e atos

de discurso (ilocucionários) e orientação argumentativa (N8). Sendo assim, a análise textual

de Adam (2011) aborda o texto como um fenômeno complexo, analisando-o em múltiplos

níveis para explicar sua construção e funcionamento.

Dentre as categorias propostas no quadro de Adam (2011), os conceitos mais

relevantes para o recorte desta pesquisa são a formação sociodiscursiva (N2); o interdiscurso

(N3) e a representação discursiva (N6). Antes, no entanto, de tratar destas duas categorias,

cumpre-nos a tarefa de discutir a importante relação entre os níveis textuais (N4),nível da

tessitura textual e (N6), da representação discursiva.
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Para articular a noção de proposição/enunciado à de representação discursiva

conforme a Análise Textual Discursiva (ATD) consideramos necessário compreender algumas

definições e como elas se interrelacionam dentro do discurso. A proposição refere-se ao

conteúdo semântico de um enunciado, ou seja, o que é dito, independente do contexto ou da

situação de comunicação. O enunciado, por sua vez, é a expressão linguística concreta da

proposição em uma situação específica de comunicação, incluindo elementos contextuais

como tempo, espaço e participantes.

Assim, o autor conceitua a representação discursiva como a forma pela qual o discurso

constrói e organiza a realidade, o que envolve não apenas a proposição enunciada, mas

também como essa proposição é moldada e interpretada dentro de um contexto discursivo

maior. A integração do conteúdo semântico e contextual é um passo importante nesse

processo, na medida em que a proposição oferece o conteúdo semântico básico, enquanto o

enunciado coloca essa proposição em um contexto comunicativo específico. Compreender

como essas proposições são articuladas dentro de sequências discursivas para criar

significados coerentes e coesos é uma tarefa necessária, na perspectiva da ATD.

Neste modelo teórico, examinamos como as proposições e os enunciados se

combinam para formar estruturas textuais maiores, como sequências narrativas, descritivas,

explicativas, argumentativas, entre outras. Essas estruturas são formas de representação

discursiva que dão coesão e coerência ao texto, além disso, cada proposição e enunciado tem

uma função retórica dentro do discurso. Desta forma, uma das tarefas do analista é essas

funções e como elas contribuem para a representação discursiva do tema ou objeto de

discussão. Por exemplo, uma proposição pode ter a função de introduzir um argumento,

enquanto outra pode servir para exemplificar ou refutar uma ideia.

Além disso, a representação discursiva não é neutra; ela constrói sentidos e pode

veicular ideologias (cf. Adam, 2011). Ao analisar como as proposições são articuladas nos

enunciados, a ATD revela as posições ideológicas subjacentes e como o discurso molda a

percepção da realidade. Por exemplo, a proposição "A educação é essencial para o

desenvolvimento social" pode ser expressa no enunciado "Nos dias atuais, a educação é

considerada essencial para o desenvolvimento social." Desta forma, uma análise textual

discursiva enfocaria como essa proposição é utilizada em diferentes contextos discursivos

(políticos, educacionais, midiáticos, etc.) para construir uma representação da educação que

apoia determinadas políticas, práticas e visões de mundo. A análise poderia revelar, por
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exemplo, como essa ideia é introduzida, exemplificada, discutida e sustentada por argumentos

em diferentes tipos de textos.

Assim, a articulação entre proposição/enunciado e representação discursiva na no

quadro teórico da ATD é um processo que integra conteúdo semântico e contexto

comunicativo, examina a estruturação discursiva, identifica funções retóricas e estratégias, e

revela a construção de sentidos e ideologias. A compreensão de como estes aspectos se

imbricam permite uma análise de como o discurso opera, considerando-se que ele não apenas

reflete, mas também constrói e molda a realidade.

Compartilhamos a ideia de Adam (2011) de que toda ação de linguagem, ou seja,

qualquer ato de fala ou discurso, não ocorre de forma isolada, mas está profundamente

enraizada em um contexto social específico. Ele se refere a esse contexto social como uma

formação sociodiscursiva, que é um espaço social onde as interações linguísticas acontecem, e

afirma que:

Toda ação de linguagem inscreve-se, como se vê, em um dado setor do espaço social,
que deve ser pensado como uma formação sociodiscursiva, ou seja, como um lugar
social associado a uma língua (socioleto) e a gêneros de discurso. (ADAM, 2011, p.
63).

Cada grupo social possui sua própria maneira de usar a língua, moldada por fatores

como cultura, classe social, idade e outros. Essa diversidade se reflete na forma como as

pessoas se comunicam, tanto na fala quanto na escrita, e está intimamente ligada à sua posição

social, à comunidade linguística à qual pertencem e aos gêneros de discurso que empregam.

Estes últimos, definidos como tipos específicos de comunicação com características

linguísticas e estruturais em comum, englobam desde artigos jornalísticos e cartas de

apresentação até debates políticos e conversas informais. Cada gênero de discurso obedece a

convenções próprias e é utilizado em contextos sociais específicos.

Em relação ao conceito de formação sociodiscursiva, salientamos a proposta de

Geraldi (2003, 1997), que vai além de considerá-las como meras estruturas linguísticas. As

formações discursivas se configuram como entidades sociais e históricas complexas,

moldando e sendo moldadas pela produção e circulação do conhecimento. O autor enfatiza a

natureza dinâmica das formações discursivas, sublinhando que não são entidades estáticas ou

monolíticas, mas sim estruturas fluidas e em constante evolução, sujeitas a contestações e

redefinições contínuas. Ele argumenta que as formações discursivas não são simplesmente
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impostas aos indivíduos, mas sim ativamente participadas e construídas por meio de

interações sociais e relações de poder.

Um aspecto relevante da compreensão deste autor sobre as formações discursivas

reside em seu papel na produção e reprodução de hierarquias e desigualdades sociais ao

sustentar que as formações discursivas frequentemente servem para legitimar e manter

estruturas de poder existentes, enquanto simultaneamente marginalizam e silenciam aqueles

que desafiam o discurso dominante.

Reconhecemos, então, a importância de se conhecer a linguagem não apenas como um

conjunto de regras gramaticais, mas como uma prática social em que os sujeitos constroem

suas identidades discursivas em interações sociais específicas.

Desta forma, operar com a ideia de interconexão entre linguagem e sociedade

pressupõe a língua como uma prática social que reflete e molda as relações humanas e que o

sujeito está intrinsecamente ligado às práticas discursivas de que participa. Nesse sentido, o

autor afirma que:

“as interações não se dão fora de um contexto social e histórico mais amplo, na
verdade, elas se tornam possíveis enquanto acontecimentos singulares, no interior e
nos limites de uma determinada formação social, sofrendo as interferências, os
controles e as seleções impostas por esta. Também não são, em relação a estas
condições, inocentes. São produtivas e históricas e como tais, acontecendo no interior
e nos limites do social, constroem por sua vez limites novos.” (GERALDI, 1997, p.5)

Em resumo, a discussão do autor, no que tange ao conceito de formações discursivas,

pode ser dividida em quatro grandes eixos:

1. Contexto Sociocultural: Geraldi (1997) enfatiza que os discursos não são

produzidos num vácuo, mas dentro de um contexto sociocultural específico, o que significa

que as práticas sociais, valores, crenças e normas de uma determinada comunidade

influenciam diretamente a forma como os discursos são criados, interpretados e recebidos.

2. Relações de Poder: o autor também destaca a importância das relações de

poder na construção das formações sóciodiscursivas, ao argumentar que as estruturas de poder

presentes numa sociedade podem moldar a linguagem de várias maneiras, determinando quem

tem o direito de falar, quais discursos são considerados legítimos e quais são marginalizados

ou silenciados.

3. História e Continuidade: outro aspecto fundamental das formações

sóciodiscursivas é a sua relação com a história e a continuidade temporal. O autor sugere que

os discursos são moldados não apenas pelo contexto social atual, mas também pelas práticas

linguísticas e discursivas que foram desenvolvidas ao longo do tempo. Isso significa que as
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formações sociodiscursivas são produtos de um processo histórico contínuo, influenciado por

eventos passados e presentes.

4. Variabilidade e Diversidade: Geraldi (1997) reconhece que as formações

sóciodiscursivas não são uniformes e podem variar significativamente entre diferentes grupos

sociais, comunidades e contextos, por isso destaca a importância de se considerar essa

diversidade ao analisar os discursos e ressalta que as formações sóciodiscursivas podem ser

fluidas e estar sujeitas a mudanças ao longo do tempo.

Assim, compreendemos a interseção entre linguagem, sociedade e cultura como a base

do conceito de formações sociodiscursivas, em outras palavras, as práticas sociais, históricas e

culturais de uma comunidade influenciam a produção e interpretação dos discursos,

destacando a importância de se considerar o contexto sociocultural ao analisar a linguagem e

o discurso, (cf. Geraldi, 2003; [1997]).

Essas discussões ensejaram as posições que consideram as diferentes práticas

discursivas dos alunos, reconhecendo a diversidade linguística e cultural presente na sala de

aula, bem como a defesa de uma abordagem que leve em conta a interseção entre língua,

cultura e sociedade, criando assim uma base para uma formação mais completa e

contextualizada. O autor destaca a importância de transformar a sala de aula em um espaço

dinâmico, onde os alunos não apenas absorvem conhecimento linguístico, mas também

desenvolvem habilidades críticas e reflexivas em relação à linguagem.

Abordando os conceitos de interdiscurso e interdiscursividade, Adam (2011) toma

como base as reflexões de Maingueneau (2011), que os propõe como ferramentas para

compreender a inter-relação entre distintos discursos em uma sociedade.

O interdiscurso se refere ao conjunto de discursos já estabelecidos e reconhecíveis em

um determinado contexto social ou comunitário. Esses discursos podem ser de naturezas

diversas, como político, religioso, científico, cultural, entre outros. Cada um deles apresenta

características e convenções linguísticas próprias, reconhecidas e utilizadas pelos indivíduos

que nele se inserem. Já a interdiscursividade diz respeito à relação dinâmica entre esses

discursos sedimentados. Ou seja, ao ser produzido, um discurso inevitavelmente se conecta e

dialoga com outros discursos já existentes na sociedade. Essa relação pode se manifestar de

diversas formas, como citações diretas, referências, paródias e outras modalidades de

intertextualidade (ADAM, 2011).

O autor expande esses conceitos ao argumentar que a interdiscursividade não é apenas

uma relação entre textos, mas também uma relação entre práticas discursivas, ou seja, entre as
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atividades sociais que produzem e consomem esses textos. Isso implica que a

interdiscursividade não está limitada ao nível textual, mas também se estende ao nível das

práticas sociais que envolvem a produção e interpretação de textos.

Adam (2011) oferece sua própria definição sobre esses conceitos, ressaltando que os

toma numa perspectiva distinta de Jacques Lacan e Louis Althusser:
Falando aqui de interdiscurso e de interdiscursividade, não pretendemos usar esses
termos de acordo com o quadro lacaniano-althusseriano do conceito de interdiscurso.
Considerando as línguas e os gêneros como componentes sistêmicos de base da
interdiscursividade, definimos esta última como um reservatório de memória que
torna possível (prescrevendo ou proscrevendo) a formulação (ou formulações) dos
enunciados, tanto na produção como na interpretação, nas comunidades
sociodiscursivas de autores, de editores (...) e de leitores-ouvintes. (ADAM, 2011,
P.45).

A diferença entre a abordagem de Adam e as perspectivas de Althusser e Lacan reside,

principalmente, no foco analítico. Althusser, em sua teoria marxista, enfatiza a ideia de que os

indivíduos são interpelados, ou seja, moldados, pelos discursos ideológicos dominantes na

sociedade. Ele argumenta que as ideologias desempenham um papel crucial na reprodução das

relações de produção, ao incutirem nos indivíduos uma falsa consciência que mantém a

estrutura de poder vigente. A interpelação ideológica, segundo Althusser, funciona de maneira

a transformar os indivíduos em sujeitos, garantindo assim a continuidade do status quo.

Lacan, por sua vez, concentra-se na relação entre linguagem e sujeito, explorando

como o sujeito é formado por meio do discurso e da linguagem. Ele introduz o conceito do

"inconsciente estruturado como uma linguagem", sugerindo que as leis que governam a

estrutura do inconsciente são semelhantes às da linguagem. Para Lacan, a entrada na ordem

simbólica, mediada pela linguagem, é o que constitui o sujeito, marcado por uma falta

estrutural decorrente da separação inicial do sujeito do Outro primordial.

Enquanto Althusser e Lacan abordam o papel do discurso na formação do sujeito e na

reprodução de relações de poder, Adam (2011) amplia essa visão ao destacar a inter-relação

entre diferentes práticas discursivas e sua influência na construção da realidade social. O autor

propõe que os discursos não operam de maneira isolada, mas em constante interação e

diálogo, configurando um campo complexo em que múltiplas vozes e práticas se entrelaçam.

Assim, enquanto Althusser e Lacan se concentram mais nas implicações psíquicas e

ideológicas do discurso, Adam estende o foco para incluir as práticas sociais mais amplas que

sustentam esses discursos. Ele argumenta que a compreensão completa de um discurso requer

a análise das práticas sociais que o circundam, bem como das instituições e contextos que lhe

conferem sentido.
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Quanto ao termo interdiscurso, o autor afirma que se refere à influência de diferentes

discursos que permeiam um texto ou discurso específico. O interdiscurso representa o tecido

conector entre os diversos discursos que circulam em uma sociedade, funcionando como uma

rede de referências e influências que moldam o significado de qualquer enunciado individual.

Quanto à interdiscursividade, define-a como um reservatório de memória, e destaca que a

interdiscursividade tem a capacidade de prescrever ou proibir a formulação de enunciados,

tanto na produção quanto na interpretação de textos. Essa influência é exercida nas

comunidades sociodiscursivas, que incluem autores, editores, leitores e ouvintes. A

interdiscursividade, portanto, não é apenas um fenômeno linguístico, mas também um

processo social que regula a circulação e a recepção dos discursos, estabelecendo normas e

limites para o que pode ser dito e compreendido.

Nesse sentido, o interdiscurso é um espaço anterior à produção de um texto, em que se

encontram modelos de gêneros e influências de discursos anteriores. Esses elementos são

fundamentais para a interpretação e a criação de unidades de sentido em um texto, ressaltando

a complexidade da construção de significado textual. O interdiscurso funciona como uma

matriz de possibilidades discursivas, onde os enunciados são moldados por formações

discursivas e por expectativas sociais. A análise da interdiscursividade, portanto, revela a

profundidade e a riqueza das relações entre texto, contexto e memória cultural, mostrando

como os discursos são constantemente recriados e reinterpretados através do tempo.

3.1 A representação discursiva no quadro teórico da Análise Textual dos Discursos
(ATD)

Nesse tópico trataremos da representação discursiva que, segundo Adam (2011), está

intrinsecamente ligada à construção de significado em um texto. Ele explora como os

elementos textuais, como palavras, frases, estruturas e sequências, contribuem para a

formação de representações mentais e conceituais na mente do leitor. O autor afirma que “a

atividade discursiva de referência constrói, semanticamente, uma representação, um objeto de

discurso comunicável.” (cf. ADAM, 2011, p. 113).

Na lógica natural, a esquematização se destaca como um conceito fundamental,

intimamente conectado à representação discursiva. Essa conexão se estabelece por meio de

algumas similaridades entre os dois processos: enquanto processo cognitivo, a

esquematização organiza o conhecimento, permitindo a inferência e a dedução e, de forma
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similar, a representação discursiva se baseia na organização do conhecimento para estruturar o

discurso, possibilitando a compreensão e produção de inferências a partir do texto.

A esquematização e a representação discursiva, conceitos interligados e dinâmicos,

apresentam características contextuais. Essa relação intrínseca entre esquematização e

memória se reflete no processo de aprendizagem, uma vez que a forma como armazenamos e

recuperamos informações na memória influencia a esquematização, que por sua vez molda a

representação discursiva, que também se insere nesse processo, demonstrando a complexa

interação entre linguagem, cognição e aprendizagem. Ao associar a representação discursiva à

esquematização, o autor fornece uma ferramenta teórico-metodológica para analisar como

organizamos e interpretamos o discurso na lógica natural. As quatro razões apresentadas para

essa associação demonstram a relevância dessa conexão para compreender a natureza da

linguagem e da cognição (cf. Adam, 2011b, p.96).

Primeiramente, o autor argumenta que toda atividade discursiva envolve uma

esquematização que está intrinsecamente ligada ao processo de enunciação. Isso sugere que a

forma como o discurso é esquematizado está intrinsecamente relacionada à ação de

comunicar. Em segundo lugar, a esquematização envolve a construção de uma representação

discursiva parcial e seletiva da realidade. Isso significa que, ao criar um discurso, os locutores

selecionam e organizam informações de maneira a criar uma representação que não é

necessariamente abrangente, mas focada em aspectos específicos. Em terceiro, a finalidade do

esquematizador desempenha um papel importante na coerência da representação construída

durante a atividade de esquematização: a representação discursiva é moldada pelas intenções

do locutor e pelas expectativas que ele cria em seu público, deste modo é possível identificar

em que medida a representação de um objeto de discurso é atravessada pelo interdiscurso e

pelas formações sociodiscursivas.

Por fim, o autor destaca que toda esquematização pode ser vista como uma proposição

de imagens. Isso significa que a esquematização não é apenas textual ou verbal; ela também

envolve a criação de imagens mentais que auxiliam na compreensão e interpretação do

discurso.

Nesse sentido, a associação da representação discursiva com a esquematização

proposta por Grize (1996, apud ADAM, 2011) fornece uma visão mais abrangente sobre

como o discurso é estruturado, organizado e interpretado, destacando a importância da seleção

de informações, da coerência e das intenções subjacente a qualquer discurso.
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A construção da representação discursiva, segundo Adam (2011), é um processo

dinâmico guiado pelo interpretante que, representando o papel do locutor na interpretação e

organização dos enunciados, atua como um agente ativo na construção da representação

discursiva, pois por meio de suas próprias finalidades, objetivos e intenções, molda a forma

como os enunciados são interpretados e organizados. Isso implica que a compreensão de um

discurso vai além do significado superficial das palavras e requer a consideração dos

elementos mais amplos que moldam a intenção do locutor e a interpretação do receptor.

Portanto, o sucesso da interação depende da capacidade de ambos, locutor e interlocutor, em

compreenderem os elementos contextuais e culturais que afetam a construção e a

interpretação da representação discursiva.

Dessa forma, a representação discursiva, como explorada por Adam (2011),

transcende a simples semântica das palavras para englobar a construção de significados

complexos e contextuais, moldados pelas intenções do locutor e pelas interpretações do

receptor. Portanto, é possível concluir que a representação discursiva constitui uma categoria

mais ampla que abrange as categorias semânticas, como a referenciação, predicação,

localização e modificação, objeto de discussão do próximo tópico.

3.2 As categorias semânticas na construção das representações discursivas: a
referenciação, a predicação, a modificação e a localização

Existem categorias semânticas que desempenham um papel fundamental na construção

das representações discursivas, contribuindo para a compreensão da construção do significado

na linguagem. Utilizaremos diferentes autores para apoiar-nos na exploração mais detalhada

das categorias de referenciação; predicação; localização e modificação.

Iniciaremos abordando a categoria da referenciação, mas para isso se torna importante

salientar sua relação entre referente e referência. Para Koch (2001, p. 75), a referenciação é

uma “atividade cognitiva, discursiva e interacional, na qual os referentes são objetos de

discurso que contribuem para a construção de sentido textual e são produzidos por sujeitos

sociais”. Nesse sentido, o referente é a entidade, objeto ou situação do mundo real ao qual

uma expressão linguística aponta. É a âncora semântica que confere significado a palavras,

frases ou discursos, representando uma conexão entre a linguagem e a realidade.

Quanto à referência, destacamos que surge da ação de representar, por meio de uma

situação discursiva, entidades percebidas como objetos-de-discurso. Na formação do texto,
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essas entidades são concebidas como produtos físicos, sociais e culturais da atividade

cognitiva e interativa dos sujeitos falantes, e não como objetos do mundo (cf. Koch, 2005).

Nesse sentido, Mondada e Dubois (1995, p.276 apud Lima e Feltes, 2013, p. 32),

afirmam que mais do que questionar como os estados do mundo são adequadamente

representados, é necessário entender "como as atividades humanas, cognitivas e linguísticas

estruturam e dão um sentido ao mundo". Isso implica deslocar o foco das entidades da língua

para a análise dos processos pelos quais elas se formam, assegurando-lhes relativa evidência e

estabilidade. Nesse contexto, ocorre a transição da noção de referência para a de

referenciação, que se efetiva ao questionar os processos de discretização e estabilização das

categorias, de acordo com o raciocínio das autoras. Dessa forma, a referência não deve ser

encarada como uma simples relação de correspondência entre palavras e objetos do mundo.

Quanto à referenciação, Koch (2009), afirma que:

Os processos de referenciação são escolhas do sujeito em função de um querer-dizer.
Os objetos-de-discurso não se confundem com a realidade extralinguística, mas
(re)constroem-na no próprio processo de interação. Ou seja: a realidade é construída,
mantida e alterada não somente pela forma como nomeamos o mundo, mas, acima de
tudo, pela forma como, sociocognitivamente, interagimos com ele: interpretamos e
construímos nossos mundos por meio da interação com o entorno físico, social e
cultural. (KOCK, 2009, p. 61)

Nesse sentido, a autora destaca que a forma como o indivíduo se refere a coisas e

pessoas na linguagem é uma decisão consciente, orientada pelo que ele deseja expressar.

Além disso, argumenta que os objetos-de-discurso são construções que ocorrem durante o

próprio processo de interação linguística e que as interações sociocognitivas, associadas ao

ambiente físico, social e cultural, desempenham um papel fundamental na forma como

concebemos e representamos o mundo.

Queiroz (2013, p. 66) compreende referenciação como “a designação dos referentes

(coisas, objetos, sujeitos de ações, processos)”. Nesse contexto, os referentes são substantivos

ou expressões nominais correspondentes que formam as entidades responsáveis pelas ações

verbais. Esses processos também são definidos como “essenciais para a construção de sentido

do texto, colaborando para a perspectiva argumentativa, para a construção e recategorização

dos objetos de discurso" (cf. CAVALCANTE, 2012, p. 679).

Nessa mesma concepção, Adam (2011, p. 218), embora não utilize o termo

referenciação, afirma que “a escolha de um nome próprio ou de um nome de objeto mais ou

menos específico muda, naturalmente, o enquadramento do objeto do discurso”, e argumenta
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que a escolha de como se referir a entidades ou conceitos específicos afeta diretamente a

interpretação do discurso.

Outra relação importante é a que se estabelece entre a referenciação e a Teoria do

Ponto de Vista (PDV). Adam (2011) assume que toda representação discursiva é a expressão

de um ponto de vista. Partindo desta perspectiva, Cortez (2005, p. 317) afirma que “a

realização da referência está diretamente ligada à constituição de instâncias discursivas que

assinalam pontos de vistas a partir dos quais a orientação argumentativa do texto é

conduzida”. Sendo assim, a forma como as referências são realizadas em um texto está

intimamente relacionada à construção de instâncias discursivas. Essas instâncias discursivas,

por sua vez, indicam diferentes pontos de vista a partir dos quais a orientação argumentativa

do texto é conduzida. Em outras palavras, a maneira como nos referimos a elementos

específicos no texto influencia a criação de seções distintas do discurso, e essas seções

desempenham um papel importante na apresentação de diferentes perspectivas, moldando

assim a direção global da argumentação no texto.

De acordo com Rabatel (1998, apud Faria 2015, p. 61) “o ponto de vista é considerado

como uma apreensão perceptiva representada, co-referente a uma subjetividade determinada”.

Podemos dizer que quando alguém apresenta um ponto de vista, isso não apenas reflete uma

interpretação única, mas também está ligado à subjetividade particular da pessoa envolvida.

Nesse sentido, um ponto de vista corresponde a um conteúdo proposicional, sendo a

forma pela qual um sujeito considera um objeto de discurso, abrangendo aspectos léxicos,

sintáticos, enunciativos, retóricos, pragmáticos, especialmente, relacionados à organização do

texto.

Dessa maneira, percebemos a conexão intrínseca entre a forma como as referências

são feitas em um texto e a criação de diferentes abordagens discursivas. Essas abordagens não

apenas indicam maneiras de discutir um tema, mas também apontam perspectivas específicas,

as quais, por sua vez, desempenham um papel fundamental na orientação do argumento

presente no texto. Em essência, a escolha de como se referir a algo não apenas transmite

informações, mas também molda a perspectiva do leitor e direciona a argumentação do texto

de maneira particular (cf. Cortez, 2015).

Esta reflexão torna-se especialmente pertinente na seção em que serão analisados os

dados desta pesquisa, pois analisar o processo de referenciação por meio da construção do

ponto de vista possibilita mostrar que o produtor “constrói personagens e realidades, e (re)cria
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discursos, que revelam (e justificam) seu comportamento, suas atitudes e, ao mesmo tempo,

determinam suas relações” (Cortez, 2005, p. 334).

Neves (2021) aborda a questão da referenciação dentro do discurso linguístico

argumentando que a referenciação não se limita à identificação de entidades no mundo real,

mas é um processo interativo e intencional entre os participantes do discurso, os quais

negociam e estabelecem os referentes dentro de um universo de discurso específico. Ela

distingue dois modos principais de referenciação: o construtivo e o identificador. No modo

construtivo, o falante utiliza um termo para que o ouvinte construa um referente, enquanto no

modo identificador, o falante usa um termo esperando que o ouvinte identifique um referente

já disponível.

Neves enfatiza a importância da pragmática na interpretação referencial, pois a

acessibilidade e a identificabilidade dos referentes são fundamentais para o sucesso da

referenciação textual. Isso significa que a compreensão do referente não se limita à sua

existência no mundo real, mas depende do contexto da enunciação e do conhecimento

compartilhado entre os interlocutores. Ela também discute a diferença entre sintagmas

nominais definidos e indefinidos. Sintagmas nominais definidos referem-se a entidades

específicas já conhecidas ou inferíveis pelo contexto, enquanto sintagmas nominais

indefinidos introduzem entidades gerais ou novas. A escolha de como referenciar um objeto é

pragmática e pode variar dependendo da intenção do falante em expressar correferência,

destacar informação nova relevante ou modificar a configuração discursiva.

Por fim, Neves argumenta que a referenciação textual é uma construção dinâmica que

envolve negociação e interação entre os participantes do discurso. Não se trata apenas de

referencialidade das expressões em si, mas de como essas referências são construídas e

interpretadas dentro do tecido textual e discursivo.

Outra categoria essencial para a representação de ações, eventos e estados no discurso,

é a predicação, remetendo, segundo Rodrigues, Passeggi e Silva Neto (2010, p. 175), “tanto à

operação de seleção dos predicados, isto é, a designação dos processos, no sentido amplo

(ações, estados, mudanças de estado etc.), como ao estabelecimento da relação predicativa no

enunciado”.

Neves (2021) também argumenta sobre a predicação, caracterizando-a como um

processo básico na constituição dos enunciados, fundamental para a estruturação da

linguagem. Ainda existem os enunciados que parecem não constituir predicações, como

interjeições ou frases sem sujeito explícito, os quais a autora considera não canônicos.
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Observamos, em suas discussões, a centralidade do verbo na estruturação das

predicações, responsável por expressar categorias gramaticais como tempo, aspecto e modo.

Essas categorias são complexas e interdependentes, contribuindo para a fluidez e

interpenetração na linguagem. A autora enfatiza que o verbo não opera isoladamente, mas em

conjunto com outros termos, formando as predicações que são a base dos textos canônicos.

No modo de realização das predicações, ela afirma que há uma escolha pragmática de padrões

sintáticos dependendo do fluxo informacional no discurso, que essa escolha não é aleatória e

tem implicações no valor comunicativo do texto. Por exemplo, a realização do sujeito pode

variar entre sintagma nominal ou pronome pessoal, dependendo da continuidade tópica do

discurso e da necessidade de especificação descritiva. Desta forma, percebemos que se trata

de uma visada em que a linguagem é sustentada por um sistema que integra funcionalmente a

pragmática, a sintaxe e a semântica. As escolhas sintáticas são muitas vezes feitas com base

na preferência pragmática, influenciadas pelo fluxo de informação no discurso. Isso evidencia

a complexidade e a fluidez da linguagem, que não são rigidamente definidas por normas

prévias, mas sim adaptadas conforme o uso e contexto comunicativo.

A autora nos leva a refletir sobre a dinâmica entre gramática e texto, mostrando como

a estrutura gramatical se manifesta funcionalmente no uso da linguagem. A funcionalidade em

questão não se restringe apenas às regras formais, mas à interação dinâmica entre elementos

gramaticais e pragmáticos, refletindo na construção de enunciados e textos. Essa abordagem

funcionalista nos permite entender a linguagem como um sistema flexível e adaptável às

necessidades comunicativas dos falantes.

Já os modificadores desempenham um papel fundamental na adição de detalhes,

nuances e ênfases ao texto. Por meio da modificação, os falantes ou escritores podem

enriquecer seu texto, transmitir avaliações e moldar o significado de acordo com seus

objetivos de comunicação.

Quanto à modificação, Queiroz (2013) afirma que é:

A categoria que apresenta as propriedades ou qualidades tanto dos referentes como
das predicações, por isso ela pode ser subdividida em modificação da referenciação e
modificação da predicação. Está ligada tanto ao sujeito, por meio de adjetivos e/ou
expressões adjetivas, quanto às ações verbais do predicado, por meio de
circunstâncias adverbiais. (QUEIROZ, 2013, p. 67)

Nesse sentido, a modificação da referenciação envolve a capacidade da linguagem de

fornecer informações adicionais sobre os referentes, ou seja, as entidades ou coisas sobre as

quais estamos falando, mecanismo realizado principalmente por meio de adjetivos e

expressões adjetivas. Já a modificação da predicação diz respeito à capacidade de adicionar
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informações mais detalhadas às ações verbais no predicado de um enunciado, que é realizada

principalmente por meio de circunstâncias adverbiais. Quando usamos advérbios para

descrever como, quando, onde ou por que uma ação ocorre, estamos modificando a

predicação.

A última categoria abordada é a localização que, segundo Rodrigues, Passeggi e Silva

Neto (2010, p. 176), “indica as circunstâncias espaço-temporais nas quais se desenvolvem os

processos e participantes”. Essa categoria se subdivide em localização espacial e temporal,

realizadas por meio de advérbios e equivalentes e utilizadas para identificar os espaços físicos

e o tempo, (cf. Queiroz, 2013, p.69).

Esses elementos são também denominados como organizadores textuais e afirma que

eles “exercem papel capital no balizamento dos planos textuais. Podem-se distinguir os que

ordenam as partes da representação discursiva nos eixos maiores do tempo e do espaço.”

(Adam, 2011, p.181). Nesse sentido, a categoria de localização é vista como outro elemento

chave na construção do discurso e que afeta diretamente sua interpretação, fornecendo

informações contextuais que permitem aos leitores ou ouvintes perceberem onde e quando os

eventos ocorrem.

A tabela abaixo apresenta uma síntese abrangente das categorias semânticas citadas,

que desempenham um papel fundamental na construção das representações discursivas. Essas

categorias fornecerão a estrutura conceitual que servirá como base para analisarmos os dados

coletados na pesquisa.
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Tabela 1- Síntese das categorias semânticas na construção das representações discursivas:

Categorias semânticas Síntese

Referenciação Nomeação dos referentes (coisas, pessoas

ou conceitos).

Predicação Predicados verbais e nominais que

estabelecem as relações entre o referente e

os processos desenvolvidos por ele.

Modificação Adjetivos e/ou expressões adjetivas (ligadas

ao sujeito) e ações verbais do predicado (por

meio de circunstâncias adverbiais).

Localização Advérbios e equivalentes que identificam os

espaços físicos e o tempo.

Fonte: Elaborada pelo autor, 2024, com base em ADAM (2011)

Para finalizar, as categorias semânticas de referenciação, predicação, modificação e

localização, sintetizadas na Tabela 1, constituem a base da construção de representações

discursivas. Ao compreendermos como essas categorias interagem, podemos identificar os

mecanismos linguísticos que os falantes utilizam para construir significados e estabelecer

relações entre os elementos de um texto. A partir desse arcabouço teórico, a análise dos dados

coletados nesta pesquisa permitirá compreendermos como essas categorias se manifestam em

nosso corpus, contribuindo para uma compreensão mais precisa dos discursos pedagógicos

acerca da gamificação entre os licenciandos em Letras.
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4. METODOLOGIA

Esta seção apresenta o percurso e o planejamento adotados para a realização deste

estudo, abordando o tipo de pesquisa realizado, os instrumentos de coleta de dados, bem como

os procedimentos adotados para analisar e interpretar as informações obtidas, de maneira a

validar os procedimentos empregados em todas as fases da pesquisa.

4.1 Sobre o objeto e objetivos da pesquisa

A pesquisa direciona-se pela seguinte pergunta:

1. Quais são os discursos pedagógicos acerca da gamificação presentes nos relatos de

experiência do Programa de Residência Pedagógica, subprojeto de Língua Portuguesa, do

curso de Letras da Unemat, Câmpus Universitário de Sinop?

Os objetivos definidos para responder a essa pergunta são:

Objetivo Geral

Analisar os discursos pedagógicos acerca da gamificação de conteúdos escolares em

relatórios e entrevistas produzidas por bolsistas do Programa de Residência Pedagógica,

subprojeto de Língua Portuguesa, do curso de Letras da Unemat, Câmpus Universitário de

Sinop;

Objetivos Específicos:

1. Descrever os mecanismos utilizados para a representação discursiva da gamificação

enquanto objeto de discurso;

2. Identificar os pontos de vista acerca das práticas gamificadas;

3. Analisar como esses pontos de vista ressoam os discursos pedagógicos acerca das

práticas de gamificação na educação.

4.2 Sobre a natureza e abordagem da pesquisa

A abordagem da pesquisa caracteriza-se como qualitativa, pois busca entender as

perspectivas e experiências dos participantes envolvidos e analisar os dados coletados. A

pesquisa qualitativa permite uma compreensão mais contextualizada dos fenômenos

estudados, levando em consideração a subjetividade e a complexidade do corpus de análise,

ao enfocar nas informações e interpretação dos dados coletados dos participantes.
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Quanto à pesquisa qualitativa, Godoy (1995, p. 21), destaca que “um fenômeno pode

ser melhor compreendido no contexto em que ocorre e do qual é parte, devendo ser analisado

numa perspectiva integrada”. A autora ressalta a importância de considerarmos o contexto, ao

termos contato com um fenômeno, e que os eventos e acontecimentos não existem

isoladamente, mas são interligados a um ambiente mais amplo, influenciados por uma série de

fatores e relações. Isso significa reconhecer as interconexões entre diferentes aspectos do

fenômeno e entender como eles se influenciam mutuamente. Ao analisar um fenômeno de

forma integrada, podemos capturar sua complexidade e entender melhor as dinâmicas

subjacentes.

A pesquisa é de natureza documental, pois valeu-se da coleta, organização e

interpretação de documentos, quais sejam, os relatos de experiência da RP, com o objetivo de

investigar e entender o tema em questão, acessando e explorando documentos, contribuindo

para a construção de conhecimento embasado em evidências.

Godoy (1995, p. 21) define pesquisa documental como “o exame de materiais de

natureza diversa, que ainda não receberam um tratamento analítico, ou que podem ser

reexaminados, buscando-se novas e/ ou interpretações complementares”. Ao seguirmos a

definição da autora, exploramos os documentos coletados, buscando perspectivas e

interpretações. Este processo não apenas enriqueceu nossa compreensão do tema, mas

também ressaltou a importância de uma abordagem crítica e reflexiva ao lidar com fontes

documentais.

Utilizamos a análise documental “como uma técnica complementar, validando e

aprofundando dados obtidos por meio de entrevistas” (Godoy, 1995, p. 25). A leitura dos

documentos, no início da pesquisa, nos levou a considerar a possibilidade de cruzar os dados

com as entrevistas aos autores dos relatos, a fim de enriquecer nossa compreensão do

fenômeno estudado. Esta decisão nos pareceu acertada, pois, ao combinar essas diferentes

fontes de dados, pudemos obter melhor compreensão do fenômeno em estudo. Enquanto as

entrevistas trouxeram diretamente as perspectivas dos participantes, a análise documental

adicionou uma camada de evidências e contextos, corroborando e aprofundando os dados

obtidos, o que permitiu uma triangulação dos dados em que padrões, temas e significados

emergentes foram identificados.

4.3 Sobre a coleta de dados e a constituição do corpus de pesquisa
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O corpus desta pesquisa foi construído por meio de alguns textos oriundos de relatos

de experiência do Programa de Residência Pedagógica de Língua Portuguesa, da Unemat,

Câmpus Universitário de Sinop/MT, além de entrevistas, realizadas por meio do Google

Forms, com os autores desses relatos, tomando esses dados como enunciados de um discurso

produzido sobre a Gamificação na educação. Não houve um critério que definisse essa

escolha senão a disponibilidade dos residentes em participar da pesquisa. Por esta razão, no

que tange à coleta de dados, esta pesquisa também se caracteriza pela amostragem

não-probabilística, um método de seleção de amostras em que os indivíduos não têm uma

probabilidade conhecida ou igual de serem escolhidos. Diferente da amostragem

probabilística, em que cada membro da população tem uma chance conhecida e não nula de

ser selecionado, na amostragem não-probabilística os critérios de seleção são subjetivos e

podem ser influenciados por conveniência ou outras considerações práticas.

Entre os vários subtipos de amostragem não probabilística, a amostragem por

acessibilidade (ou conveniência) caracteriza este trabalho, na medida em que se baseou na

seleção dos indivíduos que estavam mais facilmente disponíveis. Trouxe vantagens inegáveis

em relação ao tempo de execução, bem como a relação custos-efetividade. No que tange ao

tempo, a técnica representou grande economia, pois é um método rápido e fácil de

implementar, na medida em que utilizamos os sujeitos que estavam prontamente disponíveis.

Já no que diz respeito à relação custo-efetividade, pode-se dizer que, geralmente, é menos

caro do que outras técnicas de amostragem, pois não requer um planejamento extensivo ou

um processo de seleção elaborado.

Apesar dessa vantagem, a técnica de amostragem não-probabilística por acessibilidade

apresentou, como desvantagem, a limitação da falta de representatividade, o que nos

impossibilitou fazer declarações mais assertivas sobre os resultados, sem riscos, devido ao

critério de amostragem aplicado. Como pode ser observado, este método não permite que o

pesquisador tenha qualquer controle sobre a representatividade da amostra.

Assim, separamos o corpus em dois grupos distintos, de forma que pudemos cruzar as

informações contidas nos dois grupos, conforme apresentado na sequência:

Grupo 1: Relatos de experiência

O primeiro grupo é composto por relatos de experiência, que são de produção

obrigatória aos participantes do Programa de Residência Pedagógica a cada fechamento de

módulo do programa. Esses textos são produzidos para relatar a experiência vivenciada em

diversas etapas do programa, das quais podemos destacar: estudo teórico; escolha do tema que
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será desenvolvido; aplicação de atividades em sala de aula; análise e avaliação da participação

individual no semestre.

Selecionamos quatro relatos de experiência produzidos por residentes que estavam

cursando entre o quinto e sétimo semestre do curso de graduação em Letras. Esses relatos

foram produzidos pelos residentes durante a execução do subprojeto Língua Portuguesa de

vigência 2020-2022 e 2022-2024.

Grupo 2: Entrevistas

O segundo grupo é composto por entrevistas, que permitiram a obtenção de

informações detalhadas e contextualizadas diretamente das fontes envolvidas, os quatro

autores dos relatos analisados no primeiro grupo. Durante o processo de entrevista,

estabelecemos um ambiente acolhedor e de confiança, incentivando os entrevistados a

compartilhar suas experiências, opiniões e perspectivas. Destacamos que o anonimato dos

participantes foi garantido, assegurando direito à privacidade dos entrevistados. Esse

anonimato se estendeu também aos relatos de experiência, que por essa razão receberam

códigos, conforme descrição ao final do tópico

As entrevistas foram realizadas mediante um roteiro composto por perguntas abertas,

formuladas de maneira a instigar respostas mais completas por parte dos entrevistados, cujos

enunciados foram selecionados para análise. Enviamos o link do Google forms com a

entrevista aos quatro participantes via e-mail e solicitamos que as respondessem em um

período de quinze dias.

Roteiro de entrevista:

1. O que você entende por gamificação?

2. O que você acha que a gamificação tem a oferecer ao ensino? Quais as vantagens

de gamificar conteúdos escolares?

3. Como você trabalhou a gamificação em sua experiência no PRP?

4. Na sua experiência na Residência Pedagógica, você escolheu gamificar conteúdos

por conta própria ou foi influenciado a gamificar? Caso tenha sido influenciado,

quem te apresentou ao conceito?

5. Qual você acha que deve ser o papel do professor na gamificação?

6. Você encontrou dificuldades para gamificar conteúdos em sala de aula? Quais?

7. Existiram benefícios em sua experiência de uso da gamificação? Quais?

8. Você pretende continuar usando ou continuou usando a gamificação em sua

trajetória de professor? ( ) Sim ( ) Não . Por que?
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9. Você conhece alguma publicação sobre gamificação em contexto escolar? Qual?

Qual sua importância para a escolarização da gamificação?

10. O que você acha que falta ser feito em termos de escolarização da gamificação?

11. Quais são suas perspectivas para o futuro desta prática?

12. Você acha que há limitações no uso da gamificação em contexto escolar? Quando

não usá-la?

Consideramos que a junção das entrevistas aos relatos de experiência foi importante

para termos uma análise de dados mais sólida, visto que esses dados são dos mesmos

colaboradores, com uma diferença temporal de produção entre eles, o que os torna

complementares entre si.

O primeiro grupo de dados que compõe o corpus de análise da pesquisa caracteriza-se

pela produção reflexiva e o segundo pela instantaneidade, sendo que ambos caracterizam-se

pela autoanálise e são compreendidos como enunciado e discurso criados a respeito da

gamificação na educação, na perspectiva dos participantes da pesquisa.

É importante esclarecermos que temos quatro participantes nesta pesquisa que

aceitaram conceder-nos a entrevista e autorizaram a coordenação de área disponibilizar seus

relatos de experiência. Os participantes foram assim denominados:

Tabela 2- Atribuição de códigos aos participantes

Projeto 2022/2024 Projeto 2022/2024 Projeto 2022/2024 Projeto 2020/2022

P1 P2 P3 P4

Desta forma, encontraremos os segmentos de seus enunciados recortados da seguinte

forma:

Código do participante e texto de onde se recortou o enunciado, por exemplo:

P1E ou P1RE, donde E identifica o material concedido nas entrevistas e RE o material

concedido nos relatos de experiência.
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4.4 Sobre as categorias de análise

Para analisarmos os dados coletados no presente trabalho, utilizamos as fontes da

análise textual do discurso, que nos permitiu explorar e conhecer os significados implícitos

nos enunciados produzidos pelos participantes da pesquisa. Ao examinarmos cuidadosamente

as escolhas linguísticas, as estruturas narrativas e os contextos em que os discursos foram

produzidos, a análise textual do discurso ofereceu uma visão das perspectivas, valores,

crenças e ideologias dos participantes da pesquisa, trazendo contribuições para uma

compreensão sobre suas percepções do tema da gamificação.

A aplicação dos métodos descritos assegurou a viabilidade deste estudo,

proporcionando uma base para as próximas etapas de análise e discussão dos resultados no

capítulo subsequente.
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5 RESULTADOS: OS DADOS ENCONTRADOS NA APLICAÇÃO DAS
CATEGORIAS DE ANÁLISE

Neste trabalho, apresentaremos os dados organizados em duas categorias principais: 1)

referenciação e 2) predicação. A categoria de referenciação abrangerá os mecanismos e

estratégias de introdução e manutenção de referentes no texto. A categoria de predicação se

concentrará na análise das relações entre os sujeitos e os predicados verbais, bem como nas

formas de expressão das ações, estados e processos.

Embora as categorias da modificação e da localização também estejam previstas no

quadro teórico da Análise Textual Discursiva (ATD), decidimos não as incluir em nossa

análise a fim de centrar o foco nas outras categorias.

Apresentamos abaixo os resultados encontrados tanto em entrevistas quanto nos

relatos de experiência, demonstrando detalhes para a compreensão das ações e intenções dos

participantes:

5.1 Referenciação
No que diz respeito à referenciação selecionamos os excertos abaixo, tendo em vista

as perguntas listadas logo abaixo dos excertos transcritos.

Entrevista 1

O de mediador. Alguns jogos são intuitivos, mas outros precisam ser explicados, ajudá-los e

orientá-los é fundamental para tornar a experiência divertida. (P1E)
Pergunta da entrevista: Qual você acha que deve ser o papel do professor na gamificação?

Neste excerto, a frase "O de mediador. Alguns jogos são intuitivos, mas outros

precisam ser explicados, ajudá-los e orientá-los é fundamental para tornar a experiência

divertida ", o termo "mediador " faz referência ao professor, pressupondo uma retomada

anafórica do referente apresentado na pergunta.

Entrevista 2

O prof deve se especializar mais sobre o assunto, que hoje em dia quase não vemos

profissionais adequados para o setor de games e tecnologias. (P2E)
Pergunta da entrevista: Qual você acha que deve ser o papel do professor na gamificação?
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Na Entrevista 2, a frase "O prof deve se especializar mais sobre o assunto, que hoje em

dia quase não vemos profissionais adequados para o setor de games e tecnologias", apresenta

a referência "Sobre o assunto" cujo referente é gamificação, explicitado na pergunta,

enquanto a expressão “profissionais adequados” faz referência ao professor, indicando que ele

deve se especializar para se tornar um profissional adequado". "Setor de games e tecnologias"

faz também referência a gamificação.

Entrevista 3

Mudam um pouco os papéis tradicionais da escola, colocando o aluno como protagonista,

como o autor de seu aprendizado. (P3E)
Pergunta da entrevista: O que você acha que a gamificação tem a oferecer ao ensino? Quais as vantagens de

gamificar conteúdos escolares?

Na Entrevista 3, a frase "Mudam um pouco os papéis tradicionais da escola, coloca o

aluno como protagonista, como o autor de seu aprendizado”, as expressões "protagonista” e

“autor de seu aprendizado" são utilizadas para referenciar os estudantes no contexto

educacional.

Toda essa nova organização traz a tecnologia como aliada do professor, e tem propensão de

gerar bons resultados e maior nível de absorção do conteúdo por parte dos alunos. (P3E)
Pergunta da entrevista: O que você acha que a gamificação tem a oferecer ao ensino? Quais as vantagens de

gamificar conteúdos escolares?

Nas frases “A tecnologia está a nossa disposição, utilizá-la de maneira educativa pode

abrir novos horizontes no mundo educacional" e "Toda essa nova organização traz a

tecnologia como aliada do professor, e tem propensão de gerar bons resultados e maior nível

de absorção do conteúdo por parte dos alunos", a palavra “tecnologia” foi usada para

referenciar gamificação, apesar do conceito da gamificação não necessitar da utilização da

tecnologia para ser aplicado, o que discutiremos posteriormente.

Relato 4

Criando um ambiente de sala de aula em que a tecnologia é utilizada de forma benéfica aos

estudantes. (P4RE)
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No relato 4, a frase "Criando um ambiente de sala de aula em que a tecnologia é

utilizada de forma benéfica aos estudantes", percebemos a palavra “tecnologia” ser utilizada

mais uma vez para referenciar a gamificação.

5.2 Predicação
Entrevista 1

O de mediador. Alguns jogos são intuitivos, mas outros precisam ser explicados, ajudá-los e

orientá-los é fundamental para tornar a experiência divertida. (P1E) Pergunta da entrevista: Qual

você acha que deve ser o papel do professor na gamificação?

Na entrevista 1, a primeira predicação que apontamos predica o argumento “alguns

jogos”, atribuindo-lhe o predicativo “intuitivo e, embora nosso foco recaia na predicação

verbal, chama bastante atenção o adjetivo “divertida” predicando experiência.

Relato 1

Foram impulsionados com premiações significativas como balas, chocolates e pirulitos,

que eles adoraram mesmo não sendo muita coisa. (P1RE)

No Relato 1, a frase "Foram impulsionados com premiações significativas como balas,

chocolates e pirulitos, que eles adoraram mesmo não sendo muita coisa" apresenta a

predicação central "impulsionados", descrevendo a ação recebida pelos sujeitos. As

“premiações” foram predicadas como "significativas". A reação dos alunos é predicada por

"adoraram".

Relato 2

Os alunos ganhadores do joguinho no Kahoot, o primeiro lugar foi uma caixinha de

bombom, segundo lugar uma caixinha de bis, terceiro lugar foi uma barra de chocolate,

e os demais que participaram ganharam balinhas. (P2RE)

Notei a cooperação e a competitividade, pois antes de iniciar o jogo falei que o 1,2,3 lugar

iriam ganhar um prêmio. (P2RE)



58

No Relato 2, a frase "Os alunos ganhadores do joguinho no Kahoot, o primeiro lugar

foi uma caixinha de bombom, segundo lugar uma caixinha de bis, terceiro lugar foi uma barra

de chocolate, e os demais que participaram ganharam balinhas", "ganhadores" predica

“alunos”. Cada posição é associada a uma premiação específica: "primeiro lugar foi uma

caixinha de bombom", "segundo lugar uma caixinha e bis", "terceiro lugar foi uma barra de

chocolate", e "os demais que participaram ganharam balinhas" detalha a distribuição de

prêmios. Chamaram a atenção, enquanto complementos do verbo "ganhar" as palavras no

diminutivo: “joguinho”, “caixinha de bombom”, “caixinha de bis” e “balinhas”. Embora não

esteja no escopo da predicação, pretendemos retomar essa observação na seção de análise.

Na frase "Notei a cooperação e a competitividade, pois antes de iniciar o jogo falei que

o 1,2,3 lugar iriam ganhar um prêmio", a predicação "notei" com os objetos diretos "a

cooperação e a competitividade" descreve a observação do falante. A cláusula "pois antes de

iniciar o jogo falei" fornece o contexto para a observação. "Que o 1,2,3 lugar iriam ganhar um

prêmio" detalha a informação comunicada, justificando a competitividade observada.

Entrevista 2

O prof deve se especializar mais sobre o assunto, que hoje em dia quase não vemos

profissionais adequados para o setor de games e tecnologias. (P2E)
Pergunta da entrevista: Qual você acha que deve ser o papel do professor na gamificação?

Na Entrevista 2, a frase "O prof deve se especializar mais sobre o assunto, que hoje em

dia quase não vemos profissionais adequados para o setor de games e tecnologias", na locução

verbal “deve se especializar”, a predicação central é exercida pelo verbo "especializar"

antecedido do modal “deve”. O modificador “adequados” predica “profissionais”, atribuindo

uma característica a esse elemento, embora tenhamos considerado a expressão completa

“profissionais adequados” como referência ao professor, indicando que ele deve se

especializar para se tornar um profissional adequado".



59

Entrevista 3

A tecnologia está a nossa disposição, utilizá-la de maneira educativa pode abrir novos

horizontes no mundo educacional. (P3E)
Pergunta da entrevista: Quais são suas perspectivas para o futuro desta prática?

Nesta resposta, o enunciado "Está a nossa disposição" predica a disponibilidade da

tecnologia para utilização dos professores. “Abrir novos horizontes" predica os benefícios

potenciais na utilização da gamificação.

Relato 3

Compreenderam que para conseguirem boas colocações nos rankings necessitavam

antes absorver o conteúdo explicado. O que no final os proporcionou sensações

gratificantes ao verem seus nomes em colocações bem sucedidas. (P3RE)

No Relato 3, a frase "Compreenderam que para conseguirem boas colocações nos

rankings necessitavam antes absorver o conteúdo explicado" tem a predicação principal

"compreenderam", indicando a ação dos sujeitos. A cláusula completiva descreve o que foi

compreendido, indicando uma condição e necessidade. Na frase "O que no final os

proporcionou sensações gratificantes ao verem seus nomes em colocações bem sucedidas",

“gratificantes” predica “sensações”. “Bem sucedidas” predica “colocações”.

Entrevista 4

Acredito que muitos professores precisam quebrar a barreira do preconceito e da

acomodação. (P4E)
Pergunta da entrevista: O que você acha que falta ser feito em termos de escolarização da gamificação?

Na Entrevista 4, a frase "Acredito que muitos professores precisam quebrar a barreira

do preconceito e da acomodação" tem como predicação central “quebrar”, trazendo

“precisam” como uma exigência ao professor.
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Relato 4

Criando um ambiente de sala de aula em que a tecnologia é utilizada de forma benéfica

aos estudantes. (P4RE)

Neste relato, o enunciado " É utilizada de forma benéfica" predica o uso positivo da

tecnologia no ambiente de sala de aula”, enquanto “Criando um ambiente em sala de aula”,

uma subordinada reduzida de gerúndio se pressupõe ser mais uma das atribuições ao professor

em sala de aula.
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6 AS REPRESENTAÇÕES DISCURSIVAS SOBRE A GAMIFICAÇÃO EM TRÊS
TEMAS: COM A PALAVRA, OS RESIDENTES.

Neste capítulo analisaremos os achados encontrados após a aplicação das categorias de

análise da representação discursiva (Rd), a saber: a referenciação e a predicação.

Por meio dessas categorias, buscamos entender como a utilização da gamificação na

educação é refletida nos discursos dos participantes da pesquisa, através da identificação de

padrões, tendências e nuances encontrados nos discursos dos participantes da pesquisa. Para

isso, dividimos a sessão de análise em três temas macro, sendo eles: "O papel do professor e

aluno nos discursos educacionais contemporâneos", "O uso da gamificação e da tecnologia no

contexto educacional" e "Desafios da motivação intrínseca: O uso de recompensas na

educação contemporânea".

6.1 O papel do professor e aluno nos discursos educacionais contemporâneos

Nos resultados vimos que no ponto de vista identificado em alguns enunciados o

professor é referenciado como “mediador”, enquanto o aluno é referenciado como

"protagonista” e “autor de seu aprendizado", o que nos leva a considerar uma possível

mudança no papel do educador, em que este se distancia para dar lugar a outro protagonista, o

aluno, considerado de maneira quase mística como a entidade capaz de construir o saber,

desenvolver suas competências, interagir com os demais e amadurecer intelectualmente.

Dessa forma, o professor assume um papel mais voltado para animar, apresentar, facilitar e

colaborar, em outras palavras, torna-se um mero coadjuvante.

Nessa abordagem educacional, o foco principal recai sobre o aluno, seu progresso e

sua forma de aprender, com todo o processo de transmissão de conhecimento girando em

torno do aluno e de seu "potencial" de habilidades. Consequentemente, o papel do professor

não está em transmitir os conceitos científicos, mas sim em colaborar com o processo de

aprendizagem do aluno, além de apresentar situações-problema a serem resolvidas por ele.

Por mais sedutora que nos pareça esta imagem, há que se ponderar nos prejuízos que

ela pode trazer quando parte de uma leitura frágil dos postulados piagetianos, base do

construtivismo: não se trata de duvidar da capacidade e do potencial do aluno na construção

do conhecimento, mas, sobretudo, de admitir que o aluno constrói o conhecimento a partir de

um conjunto de conhecimentos científicos anteriormente construídos, sua referência para

ponderar sobre os fenômenos a sua volta, tal como alertado por Henrique et al. (2019):
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À primeira vista, podemos concordar, pois a ideia apresenta-se muito interessante e
proveitosa para a educação e a construção do conhecimento. Mas, ao analisarmos
cautelosamente, vamos descobrir que não vale a pena “comprar” tal ideia, pois quem
facilita não ensina; e, quem se declara mediador deve assumir a responsabilidade de
transmitir algo ou alguma coisa - nesse caso o conhecimento -. Destarte, se não
existe uma transmissão do conhecimento também não se pode chamar de mediador.
E, como sabemos o professor não é um simples mediador, pois se assim o fosse já
havia se tornado obsoleto, devido aos diferentes modos de mediação que podemos
encontrar na atualidade os quais são aplicados à educação. (HENRIQUE;
RODRIGUES NETO; BEZERRA e PEREIRA, 2015, p.)

Além destas considerações, podemos também ponderar que não é crível que o

conhecimento, como um tesouro acumulado ao longo da história da humanidade, seja

magicamente recriado por um indivíduo, ou melhor, que este indivíduo, por si só, seja capaz

de construir todo esse conhecimento partindo do zero. Por isso, o papel do professor é

essencial na transmissão do conhecimento. Este profissional não é apenas um transmissor de

informações, mas, sobretudo, um agente de transformação e de desenvolvimento. É ele quem

orienta o aluno no processo de aprendizagem, ajudando-o a entender e a aplicar o

conhecimento. Através do professor, o aluno pode construir seu próprio conhecimento e,

assim, modificar a sua própria realidade.

Não se trata, realmente, de criticar as bases epistemológicas do construtivismo, mas,

especificamente, de questionar a forma como seus postulados têm circulado na esfera

pedagógica, se transformando em discursos que esvaziam quase por completo a função social

e o papel do professor.

A ideia de considerar o aluno como “autor de seu próprio aprendizado” também tem

sido cada vez mais difundida nos discursos educacionais contemporâneos. Freire (1970),

embora seja conhecido por defender a autonomia e a participação ativa dos alunos no

processo educacional, enfatiza a importância da participação crítica do professor.

Consideramos que o papel do professor vai além de simplesmente permitir que os alunos

construam seu próprio conhecimento, e argumenta que o professor deve desafiar os alunos a

refletirem sobre sua realidade (cf. FREIRE, 1970).

Sendo assim, uma abordagem que coloca o aluno como autor de seu aprendizado pode

negligenciar a necessidade de uma participação mais ativa por parte do professor. Os alunos,

especialmente em contextos de desigualdade e opressão, podem precisar de orientação e apoio

para desenvolver uma consciência crítica e uma compreensão mais profunda das questões

sociais e políticas que os cercam. É essencial reconhecer o papel do professor na formação do

senso crítico de seus alunos, papel que vai além da mediação.
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Nesse sentido, Freire (2003), ao afirmar que "O educador ou educadora como um

intelectual tem que intervir. Não pode ser um mero facilitador" (p. 177), destaca a importância

da intervenção ativa do professor que, com sua formação acadêmica e experiência,

desempenha um papel essencial na transmissão de conhecimento e no direcionamento dos

alunos.

Reduzir o papel do professor a mero facilitador pode enfraquecer sua autoridade e

respeito em sala de aula, pois quando os alunos percebem o professor como um coadjuvante

em seu próprio processo de aprendizagem, há o risco de perderem o senso de responsabilidade

e comprometimento, resultando em um ambiente menos produtivo e disciplinado na sala de

aula.

Quanto a igualdade entre professor e aluno, Almeida e Grubisich, 2011, afirmam que:

Quando compreendemos a mediação no seu sentido original, aquele atribuído por
Hegel (1770 - 1831) como superação do imediato no mediato, recusamos a ideia de
que é preciso reproduzir o cotidiano do aluno na sala de aula para que ele aprenda;
pois, com isso, aluno e professor se igualam. Isso é falso, pois eles não são iguais e
tampouco o professor pode apreender o cotidiano do aluno. Esta possibilidade seria
temerária, porque permitiria o controle da instância singular do ser humano. Controle
esse almejado pelos regimes totalitários como o fascismo. Ao contrário dessa
perspectiva, o professor deve distinguir-se do aluno (ALMEIDA e GRUBISICH,
2011, p. 69).

Com isso, o professor se distingue do aluno, assumindo uma posição de autoridade e

orientação no processo educacional. Essa distinção não implica uma relação hierárquica

rígida, mas sim em reconhecer que o professor tem a responsabilidade de guiar o aprendizado

dos alunos, oferecendo-lhes conhecimentos, habilidades e perspectivas que vão além de suas

experiências imediatas.

Observamos também que a locução verbal “deve se especializar”, com a predicação

central exercida pelo verbo "especializar" e antecedido do modal “deve”, sugere uma forte

recomendação ou exigência, isso implica que os professores, para atender às demandas

contemporâneas, precisam desenvolver competências tecnológicas. Essa narrativa sugere que

os professores que não dominam as últimas ferramentas tecnológicas estão inadequadamente

preparados para atender às necessidades dos alunos no século XXI. No entanto, essa visão

simplista ignora a complexidade do papel do professor e os diversos fatores que contribuem

para uma educação de qualidade, que absolutamente se resume ao domínio de recursos

tecnológicos.

Como observado por Warburton (2012, p. 47), "a tecnologia não é uma panaceia para

todos os desafios educacionais". Embora seja importante que os professores se familiarizem
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com as tecnologias relevantes para sua prática, a ênfase excessiva na especialização

tecnológica pode desviar a atenção de outras competências igualmente importantes, como a

capacidade de promover a criatividade e o pensamento crítico dos alunos.

Em outro excerto, a locução verbal "precisam quebrar", em que "quebrar" é a

predicação central e "precisam" indica uma exigência, sugere que cabe ao professor a tarefa

de derrubar “a barreira do preconceito e da acomodação”. Esse excerto revela a pressão para a

adoção da gamificação na educação, o que muitas vezes implica uma visão simplificada e

estereotipada sobre os professores que optam por não seguir essa tendência.

A gamificação é frequentemente retratada como uma solução mágica para todos os

problemas educacionais, e os professores que não a utilizam são muitas vezes estigmatizados

como preconceituosos e acomodados. No entanto, como observa Gee (2013, p. 62), "a

gamificação não é uma abordagem universalmente eficaz e pode não ser apropriada para

todos os contextos educacionais". Os professores devem ter liberdade e autonomia para

decidir quais métodos e abordagens são mais adequados para suas disciplinas e alunos

específicos.

Outra predicação utilizada para definir os professores é a palavra “adequados” que

predica “profissionais”. Já a expressão completa “profissionais adequados” faz referência ao

professor. O conceito de um "professor adequado" é frequentemente debatido e criticado

dentro do campo educacional, refletindo as expectativas e normas sociais que moldam nossa

compreensão sobre o papel dos educadores. A ideia de um professor ideal, que atende a

determinados critérios de competência e eficácia, muitas vezes obscurece a complexidade e a

diversidade do trabalho docente, além de potencialmente marginalizar algumas experiências e

perspectivas.

A definição de um professor adequado é inerentemente subjetiva e variável,

influenciada pelas expectativas e valores de diferentes indivíduos e culturas. O que pode ser

considerado adequado em uma comunidade educacional pode não ser o mesmo em outra,

levando a uma interpretação relativa do conceito. Isso pode resultar em um padrão

homogeneizado de ensino, que não considera as necessidades individuais e contextuais dos

alunos (cf. Giroux, 1997).

Focar excessivamente na ideia de um professor adequado também pode desconsiderar

a diversidade de estilos de ensino e abordagens pedagógicas que são eficazes para diferentes

tipos de alunos. Cada professor tem uma maneira de interagir com os alunos e de transmitir
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conhecimento, e essas diferenças são fundamentais para atender às necessidades educacionais

diversas.

A obsessão por um padrão de professor adequado pode promover uma visão tecnicista

do ensino, que se concentra apenas em resultados mensuráveis e padronizados, o que também

pode contribuir para reduzir o papel do professor a um mero executor de currículos

predefinidos de um mundo tecnológico, ignorando a importância da subjetividade e das

habilidades interpessoais na educação, pois:

[...] em nome da razão e da ciência se abafa o sentimento, a imaginação, a
subjetividade e, até, a liberdade, à medida que a razão institui-se como
instrumento de dominação sobre os seres humanos. Nesse sentido, a questão
problemática na racionalidade instrumental é a separação entre razão e sujeito,
entre o mundo cientifico e tecnológico e o mundo da subjetividade. (Libâneo,
2005, p. 7).

Por isso, é importante salientar que a discussão sobre o tipo de professor tido como

adequado seja ampliada para reconhecer a diversidade de contextos educacionais e as

múltiplas formas de competência docente, o que nos leva a questionar que seja um tanto raso

considerar um professor como adequado apenas pelo fato de este profissional adotar

ferramentas tecnológicas e/ou a lógica dos jogos em sua prática cotidiana. Em vez de buscar

um ideal único de adequação, devemos valorizar e apoiar a ampla gama de estilos de ensino e

abordagens pedagógicas, que possam responder de maneira eficaz às diversas necessidades

dos alunos.

Portanto, é fundamental repensar o papel do professor na era digital e reconhecer a

importância de uma abordagem holística e equilibrada para a integração da tecnologia na

educação. Em vez de impor expectativas irrealistas e estereotipadas, pode-se apostar na

valorização e no apoio aos professores em suas escolhas de abordagens e metodologias em

sala de aula.

6.2 O uso da gamificação e da tecnologia no contexto educacional

Os resultados também mostraram que o termo “tecnologia” muitas vezes foi utilizado

para referenciar gamificação, apesar do conceito de gamificação não necessitar da utilização

da tecnologia para ser aplicado. Atribuímos a ideia de atrelar esses conceitos, ao fato de que o

termo gamificação tem em sua base o nome inglês game que, por si só, pode induzir alguém a
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pensar que se trate exclusivamente de jogos eletrônicos, utilizados nos consoles disponíveis

para eles ou em plataformas virtuais de jogos eletrônicos.

Conforme já apresentamos anteriormente, o conceito de gamificação está muito mais

relacionado às estratégias de jogo de que um jogo em plataforma virtual ou que utilize

recursos tecnológicos: a gamificação consiste no uso dos elementos de design de jogos,

mecânica de jogo e pensamento de jogo em atividades não relacionadas a jogos para motivar

os participantes. Embora a tecnologia possa ser útil na implementação da gamificação, os

princípios fundamentais podem ser aplicados de maneira analógica, utilizando recursos

tradicionais como tabuleiros, cartas e dados.

Além disso, a associação entre gamificação e demanda por objetos de aprendizagem

virtuais pode ser resultado de interpretações equivocadas das necessidades educacionais

atuais. A crescente integração das tecnologias na sala de aula tem sido frequentemente

celebrada como um avanço no campo da educação, prometendo revolucionar o processo de

ensino e aprendizagem. No entanto, é essencial adotar uma abordagem crítica ao examinar os

impactos e as limitações dessa tendência. Como observou Turkle (2015, p. 27) “a dependência

excessiva de ferramentas digitais pode ter consequências prejudiciais, alienando os alunos e

comprometendo sua capacidade de concentração e reflexão crítica”.

Mas os dados apresentados nesta pesquisa destacam apenas os benefícios da

gamificação: “Abrir novos horizontes” predica os benefícios potenciais da utilização da

gamificação. “Bons resultados” e “maior absorção do conteúdo” referem-se aos benefícios

esperados para os alunos. “É utilizada de forma benéfica” predica o uso positivo da tecnologia

no ambiente de sala de aula. Essa visão otimista sobre a gamificação e seu impacto na

educação pode omitir suas possíveis desvantagens e limitações. Devemos considerar que cada

estratégia educacional possui aspectos positivos e negativos que devem ser avaliados de

forma crítica para garantir que contribuam efetivamente para a aprendizagem dos alunos.

Nas afirmações citadas, a expressão "abrir novos horizontes" pode sugerir um

potencial de transformação educacional que pode não ser totalmente alcançado na prática,

especialmente sem uma análise detalhada de como a gamificação é implementada e adaptada

às necessidades específicas dos alunos e professores.

A atribuição de "bons resultados" e "maior absorção do conteúdo" como benefícios

esperados também merece alguma ponderação. Enquanto esses resultados são desejáveis, é

fundamental considerar que a eficácia da gamificação pode variar significativamente

dependendo do contexto educacional e das características dos alunos envolvidos. O sucesso
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da gamificação não é garantido apenas pela incorporação de elementos de jogos, mas também

pela sua integração eficaz com objetivos educacionais.

Além disso, afirmar que a gamificação “é utilizada de forma benéfica” caracteriza o

uso da tecnologia no ambiente de sala de aula apenas como positivo, o que pode ser

excessivamente simplificado. Embora a tecnologia possa potencializar a implementação da

gamificação na educação, seu uso indiscriminado pode apresentar desafios, como a

dependência excessiva de dispositivos digitais.

Essa obsessão com a tecnologia na educação, muitas vezes, também obscurece as

complexidades do ambiente de aprendizagem e ignora as necessidades individuais dos alunos.

A saturação digital nas salas de aula pode levar a uma desconexão emocional e cognitiva, em

que os alunos se tornam mais preocupados com a próxima notificação em seus dispositivos do

que com o conteúdo educacional apresentado. Essa distração constante pode minar os

esforços dos educadores para promover uma aprendizagem profunda e significativa,

enfraquecendo assim a qualidade da educação oferecida.

Nos resultados, o fragmento "está a nossa disposição" predica a disponibilidade da

tecnologia para utilização dos professores, e "toda essa nova organização" refere-se à

reorganização educacional com tecnologia. Através dessas afirmações podemos observar a

imposição pela utilização da tecnologia em sala de aula e para sua adoção por parte dos

educadores.

Muitas vezes, essa imposição é realizada por órgãos de poder, como o caso da política

educacional “Tecnologia no Ambiente Escolar”, do Plano EducAção 10 Anos de Mato Grosso

(MT), que está investindo milhões na implementação de tecnologias educacionais no estado,

conforme relatado em uma notícia publicada no site da Secretaria de Estado de Educação

(Seduc) em 2023:

Um total de 48.172 chromebooks adquiridos pelo Governo de Mato Grosso estão
sendo usados pelos estudantes da rede de ensino de Mato Grosso neste ano letivo
2023. A entrega foi feita pela Secretaria de Estado de Educação (Seduc-MT) ao longo
dos dois últimos anos. Os investimentos em tecnologia como ferramenta de
fortalecimento da educação têm marcado a evolução do ensino no Estado. A previsão
é que até o final do ano mais de 120 mil chromebooks serão disponibilizados para uso
dos estudantes, e todas as salas de aula das 670 escolas estaduais contarão com a TV
smart de 65 polegada. [...] Para garantir o envolvimento dos educadores nessa
política de inclusão digital, os profissionais foram capacitados na plataforma Google
for Education e, rotineiramente, passam por novas capacitações. (SEDUC, 2023)
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Embora a iniciativa do Governo de Mato Grosso de fornecer chromebooks aos

estudantes da rede de ensino possa ser vista como um avanço tecnológico significativo, há

vários aspectos que devem ser considerados em relação a esta ação.

Primeiramente, é essencial questionar se a distribuição desses dispositivos realmente

atende às necessidades básicas e estruturais das escolas. A realidade é que muitos

estabelecimentos de ensino enfrentam problemas graves, como falta de infraestrutura básica,

incluindo saneamento, eletricidade estável e segurança adequada. A priorização de milhões

em investimentos em tecnologia, enquanto essas necessidades fundamentais permanecem

desatendidas, pode ser vista como uma decisão questionável. A tecnologia por si só não

resolve problemas estruturais profundos que impactam diretamente a qualidade da educação.

Além disso, a implementação de uma política tecnológica tão ambiciosa requer uma

preparação minuciosa e contínua dos educadores. Embora haja menção à capacitação dos

professores na plataforma Google for Education, a realidade em muitas escolas é que essa

formação é insuficiente e desigual. Muitos professores podem não ter a proficiência

tecnológica necessária para integrar efetivamente esses dispositivos ao currículo, o que pode

resultar em um uso superficial ou ineficaz dos chromebooks. Sem uma formação contínua e

suporte adequado, a tecnologia corre o risco de ser subutilizada ou mal utilizada.

Outro ponto crucial é a questão da manutenção e atualização dos equipamentos. A

distribuição inicial de chromebooks é apenas o começo; esses dispositivos exigem

manutenção regular, suporte técnico e atualizações constantes para permanecerem funcionais

e úteis. A falta de um plano claro e sustentável para essas necessidades pode levar a uma

rápida obsolescência dos dispositivos, desperdiçando recursos públicos significativos.

Por último, há uma questão fundamental sobre a dependência crescente da tecnologia

em sala de aula: embora a tecnologia possa enriquecer a experiência de aprendizado, ela

também pode criar novas disparidades e desafios. A desigualdade na infraestrutura básica,

como eletricidade e conectividade à internet, pode criar uma diferença significativa no acesso

às tecnologias entre escolas urbanas e rurais. Além de que estudantes de áreas rurais ou com

condições socioeconômicas desfavoráveis podem enfrentar dificuldades adicionais, como

acesso limitado à internet fora do ambiente escolar, o que pode exacerbar a desigualdade

educacional em vez de reduzi-la.

Como enfatizado por Warschauer (2006, p. 142) “a falta de acesso equitativo a

dispositivos e conectividade à internet pode ampliar as disparidades educacionais entre os

alunos”. Enquanto alguns estudantes têm acesso a recursos tecnológicos avançados, outros
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são deixados para trás devido às limitações financeiras ou infraestruturais. Isso não apenas

perpetua a desigualdade educacional, mas também alimenta um ciclo de exclusão digital que

pode prejudicar o desenvolvimento acadêmico e profissional dos alunos menos privilegiados.

Portanto, é desejável a adoção de uma abordagem crítica e reflexiva em relação ao uso

das tecnologias na escola. Em vez de simplesmente aderir a uma narrativa de progresso

tecnológico, é fundamental questionar os pressupostos subjacentes e considerar

cuidadosamente os impactos sociais, emocionais e educacionais envolvidos. Desta forma,

pode-se esperar que a tecnologia seja utilizada de maneira responsável, promovendo uma

educação de qualidade que atenda às necessidades de todos os alunos, independentemente de

sua origem ou contexto socioeconômico.

6.3 Desafios da motivação intrínseca: O uso de recompensas na educação
contemporânea

Nos resultados, o uso de termos como "ganhadores" e "impulsionados" para predicar a

ação recebida pelo sujeito aluno, "compreenderam" e “adoraram” para predicar a reação do

sujeito aluno, "significativas" para predicar “premiações”, “bem sucedidas” para predicar

“colocações” e “gratificantes” para predicar “sensações”, descreve um cenário educacional

em que a motivação extrínseca desempenha um papel central. Esse contexto traz à tona um

debate importante nos círculos educacionais contemporâneos: a responsabilidade dos

professores em motivar seus alunos. A premissa de que a motivação para o aprendizado deve

ser estimulada externamente, frequentemente através de recompensas tangíveis, suscita

questões sobre a verdadeira natureza da motivação dos alunos e os efeitos a longo prazo da

dependência desses estímulos.

Em relação ao esquema estímulo-recompensa previsto nas premiações pode-se

recorrer às críticas ao behaviorismo, pressuposto teórico que embasa este esquema,

caracterizado como uma estratégia predominante para gerenciar trabalhadores, ensinar alunos

e educar crianças, feita por gerentes, professores e pais ao oferecerem guloseimas, de barras

de chocolate a comissões de vendas, é a mesma forma que um animal de estimação é treinado,

através do "faça isso e você receberá aquilo" (Kohn, 1993, p. 3).

No âmbito educacional, o autor se baseia em estudos envolvendo estudantes que

realizaram trabalhos inferiores quando atraídos por recompensas. O autor ainda argumenta

que quanto mais induções artificiais são usadas para motivar as pessoas, menos interesse elas
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têm no que estão sendo “subornadas” para fazer, em outras palavras, ao depender

excessivamente de incentivos externos, os alunos podem perder a conexão com o verdadeiro

significado de aprender, tornando-se dependentes dessas gratificações para se envolverem nas

atividades educacionais, o que pode inibir a capacidade de se engajarem de forma autônoma

nas atividades de aprendizado.

Quando essas estratégias empresariais no gerenciamento de trabalhadores são

transplantadas para o ambiente escolar, surgem uma série de questões complexas e

preocupantes que merecem ser exploradas em profundidade. A escola, tradicionalmente

considerada um espaço de aprendizagem, tem sido cada vez mais influenciada por abordagens

e valores empresariais, alterando sua natureza e finalidade.

A introdução de modelos de negócios e valores corporativos nas escolas públicas tem

minado substancialmente a natureza pública da educação e transformado professores em

trabalhadores alienados e desmoralizados. Essa transposição sugere uma mudança

fundamental na concepção da escola, transformando-a de um espaço de aprendizagem num

ambiente de treinamento de habilidades, (cf. Giroux, 2008). Tal concepção de escola reflete

uma visão utilitarista da educação, na qual "a escola é vista como uma preparação para o

mundo do trabalho e a educação é concebida em termos estreitos de habilidades técnicas e

competências para o mercado global" (Apple, 2000,p. 34). Não se tata de negar que a

preparação para o mundo do trabalho possa ser um dos pilares da educação, no entanto, não

consideramos esta preparação como a função precípua da Educação Básica.

A ideia de que a escola deva seguir padrões empresariais sugere uma visão utilitarista

da educação, na qual o objetivo principal é preparar os alunos para o mercado de trabalho, em

detrimento do desenvolvimento holístico de seus potenciais. Bourdieu (1998) alertou para

essa tendência, argumentando que a lógica do mercado e a lógica educacional são

contraditórias em muitos aspectos. O mercado tende a reproduzir as desigualdades sociais,

enquanto a educação é vista como uma forma de promover a igualdade de oportunidades.

Essa metamorfose da escola reflete diretamente a influência das políticas neoliberais na

educação. Como observou Harvey (2005), "as políticas neoliberais têm promovido a

privatização e a mercantilização da educação, transformando-a em uma mercadoria a ser

consumida no mercado" (p. 23).

Com a crescente hegemonia dessas políticas, os valores intrínsecos à educação, como

a busca pelo conhecimento, a criatividade e o pensamento crítico, são gradualmente

substituídos por uma mentalidade voltada exclusivamente para a eficiência e a produtividade.
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Assim, a escola deixa de ser um espaço de formação integral dos indivíduos para se tornar um

mero instrumento de reprodução das lógicas do mercado. Nesse contexto, a educação “é puro

treino, é pura transferência de conteúdo, é quase adestramento, é puro exercício de adaptação

ao mundo” (Freire, 2000, p. 101). Tais reflexões nos levam a questionar e resistir a essa

invasão de tais ideais na educação, reafirmando o papel essencial da escola como um

ambiente de aprendizagem que promove o desenvolvimento humano em sua totalidade.

Britto (2021) também oferece uma análise crítica ao modelo educacional

contemporâneo, alertando para o perigo de submeter a educação à lógica do capitalismo e da

eficiência produtiva, em detrimento da formação integral e emancipatória dos indivíduos:

O modelo escolar que emergiu na segunda metade do século XX em contraposição à
“escola tradicional” (ensino propedêutico iluminista baseado na aprendizagem por
exposição ostensiva do conteúdo a ser adquirido e na repetição do movimento – algo
que ganha versão extremada com o Positivismo do século XIX), funda-se na ideia de
aprender fazendo (depois, traduzido em aprender a aprender) e no protagonismo do
indivíduo (alçado à condição metafísica de ser de volição independente, capaz de, por
si, decidir que e como fazer e aprender), bem como na ideia de que cabe aprender
aquilo que é útil (utilidade sendo a versão palatável de necessário ao ajustamento às
demandas pragmáticas do mundo do trabalho e da vida cotidiana complexa da
sociedade urbanoindustrial). Essa versão, aparentemente progressista, apenas trata de
submeter a educação à ordem do capital, esvaziando a formação humana de
humanidade e, portanto, de finalidade emancipatória.” (BRITTO, 2021, n.p)

Abordando a transição do modelo educacional tradicional para o modelo que emergiu

na segunda metade do século XX, o autor destaca a mudança de ênfase da aprendizagem

baseada na exposição passiva do conteúdo para uma abordagem mais centrada no aluno, na

prática e na utilidade do conhecimento. Essa mudança é criticada por Brito por sua aparente

progressividade que, na realidade, serve apenas para submeter a educação aos interesses do

capital, esvaziando-a de sua verdadeira “finalidade emancipatória”. Ele também critica a ideia

de que o aprendizado deve ser apenas útil, argumentando que essa abordagem negligencia a

formação humana integral, reduzindo-a a um mero instrumento para a produtividade

econômica. Observamos assim, uma forma de mascarar a realidade de que a educação está

sendo moldada para atender às demandas do mercado de trabalho e da sociedade

industrializada.

Além disso, a dependência de recompensas externas pode promover uma mentalidade

de competição entre os alunos, cujo objetivo principal se torna superar os colegas para

garantir as recompensas disponíveis. Isso pode criar um ambiente de aprendizado hostil, onde

os alunos veem uns aos outros como adversários em vez de colaboradores.

Na perspectiva de Deci e Ryan (1985), o uso de recompensas pode transmitir uma

mensagem prejudicial. Eles sugerem que tal prática implica que a atividade em si é
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desinteressante ou "chata", exigindo um incentivo externo para motivação e argumentam que

o uso de recompensas sugere que a atividade não é intrinsecamente valiosa ou satisfatória, e

que algo extra, como premiações, é necessário para torná-la atraente.

Essa perspectiva destaca como o uso excessivo de recompensas pode minar a

motivação intrínseca dos alunos, levando-os a se concentrarem mais na obtenção da

recompensa do que no valor real da atividade em si. Em vez de cultivar um interesse genuíno

pelo aprendizado, o uso de recompensas pode sugerir que o próprio ato de aprender não é

suficientemente estimulante, o que pode levar os alunos a se desengajarem ou a se tornarem

dependentes de incentivos externos.

Sendo assim, ao depender de recompensas externas para motivar os alunos, corremos

o risco de desviar o foco do verdadeiro propósito da educação. Em vez de priorizar a

compreensão profunda do conteúdo e o desenvolvimento das habilidades de pensamento

crítico, os alunos podem se concentrar apenas em alcançar as recompensas oferecidas.

Nesse sentido, Britto (1991), ao discutir questões relacionadas à leitura, introduz a

ideia de "pedagogia do gostoso", pois essa “tende a ser conivente com um comportamento

conservador e acomodado, não contribuindo para o crescimento intelectual do estudante”

(BRITTO, 1991, p. 92). Essa abordagem pode levar os alunos a desenvolverem uma atitude

passiva em relação ao aprendizado, buscando apenas as atividades que proporcionam

entretenimento momentâneo, sem se comprometerem com um esforço intelectual mais

profundo.

Georges Snyders (1988) também ofereceu uma reflexão que contesta a visão

contemporânea do que realmente constitui um ambiente educacional propício ao aprendizado:

A fonte de alegria dos alunos, não a procuro inicialmente do lado dos jogos, nem dos
métodos agradáveis, nem do lado das relações simpáticas entre professores e alunos,
nem mesmo na região da autonomia e da escolha: não renuncio a nenhum destes
valores, mas conto reencontrá-los como consequência e não como causas primeiras.
(SNYDERS, 1988, p. 13)

Ao rejeitar a noção de que esse ambiente seja principalmente definido por elementos

como jogos e métodos agradáveis, principais ideias encontradas nos relatos e entrevistas dos

participantes desta pesquisa, a exemplo do relato 1 quando o participante alega que a

gamificação torna a “experiência divertida”, o autor convoca os educadores a uma análise

mais profunda dos fundamentos reais de uma educação satisfatória.

Os resultados também demonstraram uma busca por um ambiente educacional

agradável por parte dos professores com a utilização de diminutivos. Nas frases “os alunos

ganhadores do joguinho no Kahoot”, "o primeiro lugar foi uma caixinha de bombom",
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"segundo lugar uma caixinha de bis", e "os demais que participaram ganharam balinhas".

Chamaram a atenção as palavras no diminutivo: “joguinho”, “caixinha de bombom”,

“caixinha de bis” e “balinhas”.

A utilização de diminutivos na atividade de ensinar alunos pode ser vista como uma

estratégia pedagógica que busca estabelecer um vínculo emocional entre o professor e os

alunos, na medida em que nos diminutivos “está presente uma intenção emotiva do emissor,

se é que essa intenção não é o aspecto principal" (SANDMANN, 1989, p. 63).

No entanto, essa prática também pode gerar discussões sobre a infantilização dos

alunos e a adequação do tratamento dado a eles. É importante que os professores estejam

atentos ao contexto e à percepção dos alunos, para garantir que essa prática não comprometa a

seriedade e o respeito necessários ao processo educacional.

Por fim, reconhecemos que numa sociedade cada vez mais voltada para o

entretenimento e o consumo instantâneo é compreensível que haja uma pressão crescente

sobre o sistema educacional para proporcionar experiências agradáveis e divertidas aos

alunos. No entanto, essa abordagem pode levar a uma diluição do conteúdo educacional,

resultando em uma educação superficial que não prepara adequadamente os alunos para os

desafios do mundo real. A satisfação momentânea pode não ser suficiente para cultivar

habilidades cognitivas, críticas e analíticas necessárias para o desenvolvimento integral do

aluno.

Ao priorizar o entretenimento em detrimento da substância, os alunos são privados da

oportunidade de explorar questões complexas, debater diferentes perspectivas e desenvolver

sua capacidade de raciocínio independente. Isso pode resultar em uma geração de indivíduos

passivos e conformistas, incapazes de questionar o status quo ou enfrentar os desafios do

mundo.

Consideramos, assim, que o caráter forjado no esquema de estímulo-recompensa é

pouco propício para forjar o indivíduo resiliente. Se um aluno é ensinado a fazer apenas

aquilo que gosta ou a esperar recompensas por se engajar naquilo que não gosta, que tipo de

adulto teremos? Um que não se comprometerá com responsabilidades que nem sempre são

prazerosas, além de que será provavelmente pouco resiliente frente às adversidades.

Em praticamente todas as falas e em todos os eixos topicalizados neste capítulo

identificamos a relação entre esses enunciados e o que vamos chamar aqui de discurso da

tecnologização do ensino. Não nos parece casual a ideia que praticamente todos os residentes

fazem da gamificação como um recurso exclusivamente tecnológico, afinal, entre seus
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maiores entusiastas estão designers de games e empresários do setor. Frequentemente, esses

enunciados servem para promover agendas específicas, como a venda de produtos

tecnológicos, a implementação de reformas educacionais ou a legitimação de modelos

pedagógicos específicos. Ao considerar esses interesses e ideologias, podemos questionar a

neutralidade dos discursos sobre gamificação e entender como eles servem para moldar nossa

percepção sobre o papel da tecnologia na educação. Afinal, não podemos esquecer que tais

discursos se assentam numa formação discursiva que emolduram a ideia de que tecnologia se

equipara à modernidade e, por extensão, à noção de inovador e eficiente.

Além disso, há que se desconfiar da aparente neutralidade do discurso da

tecnologização da educação, afinal é preciso também lembrar que as formações discursivas

frequentemente servem para legitimar e manter estruturas de poder existentes, enquanto

simultaneamente marginalizam e silenciam aqueles que desafiam o discurso dominante.

Reforçamos a ideia de que não há nada de ingênuo em todo o entusiasmo que cerca o

assunto, ao contrário, ingênuos são os que não percebem como esses enunciados operam sob

uma lógica de fetichização, conforme definição de Geraldi (1997).

Essa lógica eleva quase todos os tópicos relacionados ao ambiente digital a um

pedestal de soluções mágicas, ignorando suas complexidades, limitações e potenciais

impactos negativos. Mas ao desvendar essa fetichização, podemos questionar a crença acrítica

na infalibilidade das tecnologias e abrir espaço para um debate mais crítico sobre seu papel na

educação. Entendemos por fetichização o processo de atribuir a algo um poder ou valor que

vai além do seu valor intrínseco o que, no contexto do conhecimento pedagógico conforme

visto nos relatos de experiência e entrevistas, ocorre quando a gamificação é vista como a

única forma válida de trabalho pedagógico, dotada de uma espécie de poder extraordinário de

resolver todos os problemas da área e responder a todas as questões humanas. Parece

improvável que alguém pense realmente desta forma, mas ao reunirmos o conjunto dos

enunciados selecionados para esta pesquisa, entendemos que muitos residentes aderiram

quase automaticamente ao discurso da tecnologização e da gamificação, maravilhados pela

promessa de McGonigal:
A verdade é esta: na sociedade de hoje, os jogos de computador e videogames estão
suprindo necessidades humanas genuínas que o mundo real atualmente não consegue
satisfazer. Os jogos estão oferecendo recompensas que a realidade não oferece. Eles
estão nos ensinando, inspirando e engajando de maneiras que a realidade não faz.
Eles estão nos unindo de maneiras que a realidade não consegue. (McGONIGAL,
2011, p.4. Tradução nossa)5

5 Tradução livre do original: SO LET ME describe the particular future that I want to create. Instead of providing
gamers with better and more immersive alternatives to reality, I want all of us to be responsible for providing
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A adesão automática e acrítica ao princípio da gamificação, baseada apenas em

estudos favoráveis, a transforma numa "receita mágica", fetichizando o conhecimento

científico, como Geraldi (1997) diria. Este conceito é visto no seguinte comportamento dos

estudantes: leem estudos sobre um determinado tópico (neste caso, a gamificação), tiram

conclusões que só fazem sentido dentro do escopo do estudo conduzido e o reproduzem

indefinidamente em vários outros contextos como se fossem válidos em outros contextos, ou

melhor, como se fossem verdades universais, ignorando o ponto de observação da pesquisa e

os princípios do método científico. Isso cria uma visão distorcida da gamificação, como se

fosse uma solução infalível para qualquer problema.

No entanto, este comportamento subjaz a uma visão simplista que pode levar à

aplicação inadequada de um conceito, com resultados negativos. Esta é apenas uma das

consequências, mas que também traz consigo outras consequências, entre elas, citamos: i)

ignorar a importância de um design cuidadoso e de uma avaliação rigorosa dos resultados da

adoção da gamificação, e ii) contribuir para a desvalorização da pesquisa científica e do

método científico.

Acreditamos que os impactos de tal cenário poderiam ser minimizados mediante a

adoção de uma visão crítica da gamificação e dos estudos que a sustentam, bem como uma

reflexão robusta sobre o contexto e as nuances de cada situação antes de aplicar a

gamificação. Consideramos que estas medidas se revestem de uma valorização e utilização

responsável da pesquisa científica.

A análise dos relatos de experiência e dos enunciados das entrevistas não revelou a

presença de um posicionamento crítico em relação à gamificação. Esse posicionamento

pressuporia que os residentes reconhecessem, através de estudos, que a gamificação, embora

possa aumentar o engajamento dos alunos em sala de aula, não se configura como uma

solução universal. Fatores como idade dos alunos, tipo de conteúdo e objetivos da

aprendizagem deveriam ser considerados antes da aplicação da gamificação. Além disso, a

questão da motivação intrínseca para o estudo também não foi encontrada nos relatos e

entrevistas.

the world at large with a better and more immersive reality. I want gaming to be something that everybody
does, because they understand that games can be a real solution to problems and a real source of happiness. I
want games to be something everybody learns how to design and develop, because they understand that
games are a real platform for change and getting things done. And I want families, schools, companies,
industries, cities, countries, and the whole world to come together to play them, because we’re finally making
games that tackle real dilemmas and improve real lives. (McGONIGAL, 2011, p.4)
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Soma-se a isso a ausência de questionamentos sobre os potenciais fracassos da

gamificação (que não são poucos) e sobre a tendência pedagógica dos últimos 30 anos de

supervalorizar a ludicidade. Por fim, é importante lembrar que nem sempre é possível seguir a

onda hedonista de se entregar apenas a atividades prazerosas, como se o próprio ato de

desvendar o mundo por meio do conhecimento não fosse, por si só, também uma fonte de

prazer.



77

7 CONCLUSÃO

A presente pesquisa buscou identificar e analisar os discursos pedagógicos acerca da

gamificação presentes nos relatos de experiência do Programa de Residência Pedagógica,

subprojeto de Língua Portuguesa, do curso de Letras da Unemat, Câmpus Universitário de

Sinop. Por meio da análise dos textos dos relatos de experiência e das entrevistas realizadas

com os autores, foi possível investigar como os participantes concebem e aplicam a

gamificação na prática educacional. Ao longo desta dissertação, identificamos uma

diversidade de perspectivas e concepções sobre a gamificação na educação.

Observamos que, para os participantes da pesquisa, a gamificação representa uma

oportunidade de promover a participação ativa dos alunos no processo de aprendizagem,

incentivando a colaboração, o engajamento e a autonomia. Para diversos autores, a

gamificação também é vista como uma abordagem inovadora e eficaz para motivar e envolver

as pessoas em uma variedade de contextos.

No entanto, percebemos que a ideia de que a gamificação pode resolver todos os

problemas pode ser excessivamente otimista. Em primeiro lugar, é importante reconhecer que

a gamificação não é uma panaceia. Ela tem suas limitações e pode não ser apropriada ou

eficaz em todos os contextos. Embora seja verdade que a gamificação pode ser útil para

motivar e engajar as pessoas em certas atividades, ela não pode resolver questões profundas e

complexas por si só. Problemas sociais, econômicos e políticos exigem soluções que vão além

de simplesmente adicionar elementos de jogos a uma situação.

Em relação a educação, os dados nos levantaram preocupações sobre a

superficialidade do aprendizado promovido por meio de estratégias gamificadas, em que

destacamos a importância de priorizar a substância sobre o entretenimento.

Observamos que o uso da gamificação na educação corrobora com as mudanças nos

papeis de professor e aluno, em que o foco está cada vez mais no aluno como protagonista do

processo de aprendizagem e o papel do professor, por sua vez, é visto como facilitador e

mediador, tornando-se um coadjuvante nesse processo.

Acreditamos que, embora seja importante reconhecer o potencial do aluno na

construção do conhecimento, isso não significa que ele possa fazê-lo completamente sozinho,

sem a orientação do professor. O professor desempenha um papel essencial na transmissão de

conhecimento e no auxílio ao aluno para que ele possa aprender e aplicar esse conhecimento.

Além disso, ao reduzir o papel do professor a mero facilitador e mediador, também se corre o
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risco de enfraquecer sua autoridade e respeito na sala de aula, criando um ambiente menos

produtivo e disciplinado. É essencial reconhecer a importância do papel do professor como

um participante ativo no processo de aprendizagem dos alunos, oferecendo-lhes

conhecimentos e perspectivas que os desafiem a refletir criticamente sobre sua realidade.

Identificamos também uma crescente pressão sobre os professores para se

especializarem em tecnologia e adotarem a gamificação como abordagem educacional. Essa

pressão muitas vezes estigmatiza os professores que optam por não seguir essas tendências e

desvaloriza suas escolhas em sala de aula. O mais preocupante é que essa pressão é muitas

vezes proveniente dos próprios professores e estudantes de licenciaturas, como evidenciado

nas falas dos participantes da pesquisa.

Essa obsessão com a tecnologia na educação muitas vezes pode ignorar as

necessidades individuais dos alunos, e a falta de acesso equitativo à tecnologia pode ampliar

as disparidades educacionais entre os alunos, o que perpetua a desigualdade.

Além disso, a pesquisa demonstrou uma certa dependência dos alunos em

recompensas externas, o que pode minar sua motivação intrínseca, desviando o foco do

verdadeiro propósito da educação. A utilização da lógica do estímulo-recompensa em sala de

aula pode promover uma mentalidade de competição entre os alunos, prejudicando a

colaboração e o engajamento genuíno com o aprendizado.

A introdução de modelos e valores empresariais nas escolas também nos alertou sobre

a transformação da educação em um mero treinamento de habilidades, em detrimento do

desenvolvimento integral dos alunos. A pressão para proporcionar experiências agradáveis e

divertidas pode resultar em uma educação superficial, incapaz de cultivar habilidades

cognitivas e críticas essenciais, o que pode produzir uma geração de indivíduos passivos e

conformistas, pouco preparados para enfrentar os desafios do mundo real.

Além disso, destacamos que a adesão automática e acrítica ao princípio da

gamificação, baseada exclusivamente em estudos favoráveis, acaba por fetichizar o

conhecimento científico, como Geraldi (1997) argumenta. Esse comportamento, caracterizado

neste estudo pelo modo como estudantes se apropriam de partes de conclusões de estudos

específicos e as aplicam de maneira indiscriminada a diversos contextos, cria uma percepção

distorcida da gamificação como uma solução universal e infalível. Reafirmamos, portanto, a

importância de considerar o processo da pesquisa e de respeitar os princípios do método

científico para evitar a propagação de visões simplistas e equivocadas sobre a gamificação.
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As reflexões apresentadas suscitam também questionamentos acerca do papel do

Programa Residência Pedagógica na formação inicial de professores de Língua Portuguesa.

Apesar de não ser o foco central desta pesquisa, o tema se insere em nossas preocupações,

pois, conforme os itens 2 e 4 do edital, o programa visa "induzir a reformulação do estágio

supervisionado nos cursos de licenciatura, tendo por base a experiência da residência

pedagógica" e "promover a adequação dos currículos e propostas pedagógicas dos cursos de

formação inicial de professores da educação básica às orientações da Base Nacional Comum

Curricular (BNCC)". A leitura dos dois últimos editais (2020 e 2022) sugere que os cursos de

licenciatura devem se tornar agentes de um modelo formativo que pressupõe o residente como

mero replicador de tendências educacionais, sem o devido senso crítico. Nesse contexto, não

nos parece mera coincidência que a demanda por gamificação de conteúdos tenha se

intensificado no momento em que a Secretaria de Educação de Mato Grosso distribuiu

Chromebooks nas escolas.

Por fim, consideramos que a pesquisa demonstrou a importância da reflexão por parte

dos professores quanto ao uso da gamificação em suas práticas pedagógicas. Isso envolve

levar em conta não apenas os benefícios potenciais da gamificação, mas também os possíveis

desafios e limitações, considerando que a abordagem não é uma solução única para todos os

problemas educacionais e que sua utilização requer um olhar cuidadoso.
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